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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento constitui o Relatório Executivo do Plano Integrado de 
Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce – PIRH Doce e busca apresentar, 
de maneira sintética e acessível, a mensagem básica do Plano, destacando os temas mais 
relevantes e suas relações com os recursos hídricos e com os programas propostos. 

O PIRH Doce representa o desejo manifesto de todos os envolvidos no processo 
participativo que foi empreendido de junho de 2008 ao final do ano de 2009, no sentido de se 
consolidar o planejamento de ações voltadas ao enfrentamento dos principais problemas 
relacionados com os recursos hídricos na bacia do Rio Doce. 

O Plano constitui, portanto, o resultado do esforço conjunto de representantes do CBH 
Doce, de nove comitês de bacia hidrográfica dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, 
e dos órgãos gestores de recursos hídricos, representados pela Agência Nacional de Águas – 
ANA, Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, e Instituto Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos – IEMA, do Espírito Santo, reunidos em um Grupo de Acompanhamento 
Técnico – GAT que incluiu representantes dos 10 (dez) comitês com atuação na bacia. 

A Consultora desenvolveu seus trabalhos com acompanhamento permanente do GAT, 
através de reuniões mensais de trabalho, acrescidas de 30 (trinta) reuniões públicas realizadas 
em diferentes localidades da bacia, quando se apresentaram os resultados das distintas etapas 
em que o trabalho se desenvolveu, quais sejam: Diagnóstico, Prognóstico e Programas do 
Plano Integrado. 

Nas duas primeiras etapas foram elaborados o Diagnóstico da Bacia e o Prognóstico 
dos Recursos Hídricos no Horizonte do Plano, onde se avaliaram, respectivamente, a condição 
atual da qualidade da água e das disponibilidades hídricas, e a projeção destas condições, 
conforme distintos cenários, até o ano de 2030. 

A etapa final constituiu-se na definição das metas sugeridas para a bacia, e na 
descrição dos programas, projetos e ações preconizadas, incluindo seus objetivos, 
justificativas, procedimentos, atores envolvidos e diversos outros elementos que os 
caracterizam, seguido da análise das condições e perspectivas de atendimentos das metas, a 
partir da efetiva implantação dos programas, incluindo a viabilidade financeira do Plano. 

Nesta última etapa também foram desenvolvidos, entre outros, estudos relacionados a 
um arranjo institucional viável para a gestão dos recursos hídricos da bacia, bem como 
diretrizes para a aplicação dos instrumentos de gestão definidos na Lei nº 9.433/97, com 
destaque para o Enquadramento sugerido no âmbito do Plano, como meta de qualidade a ser 
alcançada. 

O trabalho também contemplou o desenvolvimento de um Sistema de Informações 
Geográficas, denominado SIG-Plano, repositório de toda a informação coletada durante as 
distintas etapas de elaboração do Plano, bem como suporte de toda a representação 
cartográfica contida neste estudo. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório Executivo do PIRH Doce está organizado em 07 (sete) capítulos, 
incluindo este introdutório, que cobrem os seguintes aspectos: 

Contexto Geral para a Formulação do Plano: Neste item são apresentados os 
aspectos relevantes que deram origem ao presente estudo, incluindo a descrição do esforço 
dos Comitês e das comunidades envolvidas na condução do processo. Uma síntese do 
Diagnóstico é apresentada, incluindo os elementos marcantes da situação sócio-ambiental da 
bacia do rio Doce, com ênfase nos aspectos da situação quali-quantititativa dos recursos 
hídricos. Os principais elementos da formulação de cenários são apresentados, incluindo o 
cenário tendencial e os cenários alternativos avaliados, , como forma de antever situações de 
conflito e, consequentemente, antecipar soluções e a adoção de medidas de planejamento e 
gestão adequadas. O Capítulo contempla, também, aspectos dos estudos de enquadramento 
elaborados no âmbito do Plano, para os principais cursos d’água da bacia, considerando, entre 
outros aspectos, seus usos predominantes e a situação atual da qualidade da água. 

Questões Referenciais, Objetivos e Metas: O capítulo apresenta as questões 
referenciais que nortearam a elaboração do Plano, consolidadas a partir do diagnóstico da 
bacia, estabelecendos-se os objetivos e metas para o horizonte de planejamento do Plano. 

Programas do Plano: Através de um quadro sintético, relacionados com as questões 
referenciais, objetivos e metas descritas no capítulo anterior, são listados os Programas do 
Plano, suas ações, indicadores e hierarquias de ação. Na sequência, são analisadas as 
perspectivas de atendimento das metas, na forma de uma avaliação suscinta de viabilidade 
operacional das mesmas, a hierarquia dos Programas e a espacialização da urgência das ações 
em cada uma das nove (09) unidades de análise da Bacia. 

Orçamento e Avaliação da Viabilidade das Intervenções Pretendidas: Neste 
capítulo é apresentado o orçamento global da ações do Plano, para o horizonte de 
planejamento adotado. Também são analisados critérios básicos de viabilidade de implantação 
dos Programas, considerando os recursos oriundos da cobrança pelo usos das águas e as 
possibilidades de financiamento para ações estruturais de maior vulto financeiro, tais como as 
ações de saneamento. 

Diretrizes Gerais para a Implementação do Plano: As diretrizes para a 
implementação do Plano constituem, em linhas gerais, uma proposição básica de 
encadeamento de eventos para a efetiva implantação de um arranjo institucional eficiente, 
sustentável e articulado entre os diversos atores envolvidos, de maneira a dar suporte de 
gestão ao PIRH Doce e às ações preconizadas para a Bacia. 

Conclusões e Resultados Esperados: Por fim, são apresentadas as principais 
conclusões dos desafios para a gestão dos recursos hídricos da Bacia, incluindo, como visão 
de futuro, o cenário desejado para cada uma das questões referenciais do Plano. 
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2. CONTEXTO GERAL PARA A FORMULAÇÃO DO PLANO 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce – PIRH Doce, 
representa o desejo manifesto de todos os participantes do processo participativo que foi 
desenvolvido de junho de 2008 ao final do ano de 2009, no sentido de se consolidar o 
planejamento de ações voltadas ao enfrentamento dos principais problemas de qualidade e 
disponibilidade de recursos hídricos na bacia do Rio Doce. 

O PIRH Doce, nessa primeira versão, constitui o resultado do esforço de 
representantes dos nove comitês das bacias afluentes ao rio Doce nos estados de Minas Gerais 
e Espírito Santo, do CBH Doce e dos órgãos gestores, representados pela Agência Nacional 
de Águas – ANA, Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, e Instituto Estadual de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito Santo – IEMA, reunidos através de um 
Grupo de Acompanhamento Técnico – GAT. A diretriz máxima que norteou o referido 
trabalho foi a constante na Lei Nº 9.433/97, que institui a Política Nacional dos Recursos 
Hídricos, no tocante à participação pública e espírito democrático. 

2.1. Objetivos do Plano 

O PIRH Doce foi desenvolvido com o objetivo geral de produzir um instrumento 
capaz de orientar o CBH Doce, os CBHs de bacias afluentes, os órgãos gestores dos recursos 
hídricos da bacia e demais componentes do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos com 
responsabilidade sobre a bacia do rio Doce, com vistas à gestão efetiva dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos  da bacia, de modo a garantir o seu uso múltiplo, racional e 
sustentável em benefício das gerações presentes e futuras. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias 
afluentes e o CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores 
sociais para garantir a oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria da qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. 

O PIRH Doce e os Planos de Ações de Recursos Hídricos das Bacias Afluentes – 
PARHs – tiveram ainda os seguintes objetivos específicos:  

o Estruturar a base de dados da Bacia do Rio Doce relativa às características e à situação 
dos recursos hídricos e demais feições com implicações sobre as mesmas, com vistas a 
subsidiar a elaboração e implementação, após a elaboração do PIRHDoce, de um 
Sistema Integrado de Informações capaz de apoiar a gestão dos recursos hídricos da 
bacia.  

o Definir as medidas necessárias para proteger, recuperar e promover a qualidade dos 
recursos hídricos com vistas à saúde humana, à vida aquática e à qualidade ambiental. 

o Estabelecer metas de melhoria da qualidade das águas, de aumento da capacidade de 
produção de água e de uma justa distribuição da água disponível na bacia, acordadas 
por todos os atores da bacia. 

o Fomentar o uso múltiplo, racional e sustentável dos recursos hídricos da bacia 
mediante avaliação e controle das disponibilidades  e determinação das condições em 
que tem lugar o uso da água na bacia, em benefício das gerações presentes e futuras, 
levando  em conta planos setoriais, regionais e locais em andamento ou com 
implantação prevista na Bacia. 
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o Integrar os planos, programas, projetos e demais estudos setoriais que envolvam a 
utilização dos recursos hídricos da bacia, incorporando-os ao PIRH e aos PARHs, 
dentro de suas possibilidades. 

o Articular as ações municipais envolvendo o uso do solo com as diretrizes e 
intervenções relacionadas ao uso dos recursos hídricos. 

o Conceber ações destinadas a atenuar as conseqüências de eventos hidrológicos 
extremos. 

o Oferecer diretrizes para a implementação dos demais instrumentos de gestão dos 
recursos hídricos previstos em lei e contribuir para o fortalecimento do Sistema de 
gerenciamento de Recursos Hídricos pela articulação e participação de todas as demais 
instâncias da bacia ligadas à gestão dos recursos hídricos. 

o Manter e ampliar a participação dos segmentos da sociedade no processo de 
construção e implementação do PRH-Doce, bem como nos programas e projetos dele 
derivados. 

o Desenhar um arranjo institucional sustentável para a gestão dos recursos hídricos da 
bacia. 

o Promover iniciativas destinadas ao desenvolvimento tecnológico e à capacitação de 
recursos humanos, à comunicação social e à educação ambiental em recursos hídricos 
na bacia. 

o Com vistas ao atingimento dos objetivos anteriores, apontar respostas técnicas, 
institucionais e legais para os principais problemas diagnosticados/prognosticados na 
bacia e determinar um conjunto de intervenções estruturais e não estruturais, montadas 
na forma de programas e projetos, que possam ser realizadas dentro dos horizontes de 
planejamento adotados, identificando, para cada programa,  os recursos necessários 
para sua realização, as fontes de onde os mesmos deverão proceder e o seu 
desenvolvimento no tempo. 

2.2.  O Processo de Elaboração do Plano 

O processo de elaboração do Plano caracterizou-se pela ampla participação pública, 
envolvendo os 10 (dez) Comitês atuantes na bacia, a saber: 

• CBH Doce; 

• CBH do rio Piranga; 

• CBH do rio Piracicaba; 

• CBH do rio Santo Antônio; 

• CBH do rio Suaçuí; 

• CBH do rio Caratinga; 

• CBH Águas do rio Manhuaçu; 

• CBH do rio Santa Maria do Doce; 

• CBH do rio Guandu; e 
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chuvas de verão e verões quentes, presente nas nascentes de seus afluentes; e clima quente 
com chuvas de verão presente nos trechos médio e baixo do rio Doce e de seus afluentes. 

O regime pluviométrico na bacia é caracterizado por dois períodos bem distintos. O 
período chuvoso que se estende de outubro a março, com maiores índices no mês de 
dezembro; no qual a precipitação varia de 800 a 1300 mm, e o período seco que se estende de 
abril a setembro, com estiagem mais critica de junho a agosto, com precipitação variando 
entre 150 a 250mm. 

O relevo da bacia é forte ondulado a montanhoso (bastante acidentado), sendo por isso 
caracterizado como um “mar de morros”. Esta situação; em função das declividades 
ocorrentes, limita fortemente as atividades econômicas e a ocupação urbana do solo. O relevo 
movimentado condicionou a produção do espaço urbano, que se concentrou junto ao talvegue 
dos cursos de água, em áreas suscetíveis a inundações. 

Na bacia do rio Doce predominam Latossolos Vermelho Amarelo Distrófico e 
Argissolo Vermelho Amarelo (EMBRAPA, 1999). A primeira classe refere-se aos solos 
acentuadamente drenados e ocorrem principalmente nos planaltos dissecados. Este 
agrupamento apresentou, na região, solos com baixa saturação de bases (distróficos) e alta 
saturação com alumínio (álicos), sendo que os últimos são predominantes. São formados de 
rochas predominantemente gnaissicas, leuco e mesocráticas, sobretudo de caráter ácido, 
magmáticos charnoquitos, xistos e de depósitos argilo-arenosos. 

Os Argissolos Vermelho Amarelo foram formados a partir de gnaisses diversos, além 
de charnoquitos, xistos e magmáticos. O principal uso deste solo é a pastagem com capim 
colonião nos solos eutróficos, enquanto que nos vales planta-se milho, arroz, etc. A principal 
limitação destes solos é o relevo. Tendo em vista que a quase totalidade da área ocupada com 
podizólico está em relevo forte ondulado e/ou montanhoso, e, devido ao problema da grande 
susceptibilidade à erosão que esses tipos de solo apresentam, sua utilização fica restrita ao uso 
com pastagens e culturas permanentes de ciclo longo, tais como café e citrus. Outros tipos de 
solo que ocorrem em menor percentagem são: latossolo húmico, solos litólicos, cambissolos e 
afloramentos de rochas, dentre outros. 

Levando-se em consideração que não só as diferenças altimétricas que definem os 
grandes compartimentos topográficos, mas também critérios de ordem lito-estrutural, 
encontram-se na área da bacia do rio Doce 6 (seis) unidades geomorfológicas: Planaltos 
Dissecados do Centro-Sul e do Leste de Minas, Depressão do Rio Doce, Serra do Espinhaço, 
Quadrilátero Ferrífero, Superfícies aplainadas sublitorâneas e Planície Fluviomarinha. 

Os Planaltos Dissecados do Centro-Sul e do Leste de Minas correspondem a mais 
extensa unidade geomorfológica, ocupando cerca de 70% da área. É constituída 
predominantemente por formas de dissecação fluvial do tipo colinas, cristas, pontões e vales 
encaixados, elaborados por rochas granito-gnaissicas do embasamento. Em função das 
características geomorfológicas a unidade foi dividida em zona de colinas e zona de pontões.  

A influência tectônica na conformação do relevo é mais significativa nesse setor de 
Planaltos, ocorrendo diversos alinhamentos de cristas na direção N-S e SW-NE. A drenagem 
constituída pelos afluentes da margem direita do rio Doce é encaixada e apresenta um 
controle estrutural em parte de seus cursos. A instabilidade das vertentes é um fenômeno 
comumente observado nesta unidade, mais especificamente na zona dos pontões com a 
ocorrência generalizada de formas de erosão acelerada, tais como escorregamentos e 
voçorocas. 
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A Depressão do rio Doce instalada ao longo do rio e seus afluentes, é uma zona 
rebaixada com altitudes variando de 250 a 500m, configurando-se como uma depressão 
interplanáltica. O contato com as formas de relevo dos planaltos circundantes é muito bem 
marcado por desníveis altimétricos abruptos.  

A constituição litológica – biotita xistos, migmatittos, granitos e anfibolitos – 
influenciada pelas oscilações climáticas contribui para a formação de espessos mantos de 
intemperismo, permitindo o desenvolvimento de solos profundos em vários locais. A retirada 
da cobertura vegetal contribui para a remoção desses solos pela aceleração dos processos 
morfodinâmicos indicados por ravinas e sulcos. A remobilização de material alterado 
possibilita a formação de depósitos coluviais. 

Ao longo de toda a região do médio rio Doce, no baixo curso do rio Piracicaba e no 
alto curso do rio Norete, observa-se uma densa rede de lagos, de profundidades variáveis, cuja 
origem é explicada em MEIS (1977): “a incapacidade dos pequenos tributários de 
acompanhar a subida do nível de base dos coletores em processo de colmatagem contribui 
para que suas embocaduras fossem barradas por sedimentos depositados pelos coletores, 
sofrendo um processo progressivo de afogamento”. 

O rio Doce possui direções distintas: na primeira parte é SSW-NNE, e após a cidade 
de Governador Valadares até Aimorés a direção é NW-SE; e a partir de Aimorés até a foz 
passa a ser W-E. O canal do rio possui também padrões diferenciados, com segmentos de 
meandros, retilíneo e anastomosado e ainda presença de ilhas, principalmente no médio curso. 
As planícies fluviais são amplas e os terraços, em sua maioria, constituídos por material 
arenoso e argilo-arenosos, com cerca de 3m de desnível. Eventualmente, esses terraços são 
inundados durante cheias excepcionais. 

A unidade morfoestrutural que se caracteriza por um conjunto de relevos ruiniformes 
resultantes de processos de dissecação fluvial em rochas predominantemente quartzíticas do 
Super Grupo Espinhaço e do Grupo Macaúbas é denominada de Serra do Espinhaço, que 
ocupa pequena porção na área da bacia. Distinguem-se dois setores: um constituído 
predominantemente de cristas, picos com vales encaixados e vertentes retilíneas íngremes e 
extensos escarpamentos, com topos em torno de 1300 – 1500m. Nesta unidade encontram-se 
as cabeceiras do rio Santo Antônio, afluente da margem esquerda do rio Doce. 

O Quadrilátero Ferrífero caracteriza-se por um conjunto de relevos acidentados, 
localizado na extremidade sudoeste da área. Apresenta altitudes elevadas, que variam de 
1.100 a 1700m, sendo que na Serra do Caraça atingem até 2.064m. Configura-se como uma 
unidade morfoestrutural onde as estruturas geológicas exercem um importante controle nos 
processos de dissecação do relevo, no qual sobressaem os alinhamentos de cristas com vales 
encaixados e vertentes ravinadas. Nesta unidade, encontram-se as nascentes do rio Piracicaba, 
um dos principais afluentes do rio Doce. Na cabeceira do rio Carmo, tem-se um conjunto de 
cristas e vertentes abruptas alinhadas na direção E-W e blocos quartzíticos elevados 
delimitados por escarpas de linhas de falha. Este alinhamento de escarpas e cristas recebe as 
denominações de serras do Ouro Branco e do Itacolomi.  

As superfícies aplainadas sublitorâneas correspondem à área de transição entre as 
formações litorâneas e as colinas elevadas dos Planaltos Dissecados do Centro-Sul e do Leste 
de Minas, resultante da atuação de processos de aplainamento do Pleistoceno. Caracterizam-
se por extensas áreas planas e um conjunto de interflúvios tabulares (t) elaborados sobre 
sedimentos terciários do Grupo Barreiras, predominantemente arenitos feldspáticos e arcósios. 

Em seu setor ocidental, onde os processos erosivos pós-pleistocênicos seccionaram a 
superfície, esta unidade configura-se como um conjunto de interflúvios tabulares, elaborados 
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pela drenagem do rio São José e Pancas. Em seu interior são encontrados agrupamentos de 
cristas e pontões, residuais dos planaltos dissecados. Ao norte predominam formas de colinas 
suaves e vales de fundo chato.  

As planícies fluviomarinhas são constituídas por planícies fluviais e terraços de 
origem marinha e fluvio-marinha, englobando os sedimentos aluviais e marinhos depositados 
durante o Pleistoceno e Holoceno, ao longo do rio Doce até a sua foz. Essas planícies 
apresentam ambiente diversificado e complexo, influenciados por oscilações eustáticas e 
climáticas e pelo controle do tectonismo regional. 

As características de solos e relevo antes descritas levam a bacia do rio Doce a uma 
condição de fragilidade no tocante á susceptibilidade á erosão. Com efeito, 58% da área da 
bacia se encontra na categoria de susceptibilidade forte e 30% na categoria de susceptibilidade 
média. As caracteristiccas intrínsecas, de ordem natural, aliadas à utilização intensa dos solos 
pelos diversos usos, indicam uma questão de destaque no âmbito do Plano. 

2.3.2. Socioeconomia 
Os rios Doce, Piracicaba, Santo Antônio, Caratinga, Suaçuí Grande e outros 

exerceram papel relevante no processo de ocupação e desenvolvimento da economia da 
região, principalmente pelo ouro extraído. Estes rios correspondiam a pontos de referência 
para os bandeirantes durante os seus deslocamentos. Em suas margens, foram construídas as 
primeiras vilas, que mais tarde se tornaram cidades, e a partir daí se desenvolveu todo o 
processo de ocupação da região que se potencializou nas últimas décadas do século XX.  

Ainda hoje o sistema de drenagem desempenha um papel fundamental na economia do 
leste mineiro e do noroeste capixaba, uma vez que fornece a água necessária aos usos 
doméstico, agropecuário, industrial e geração de energia elétrica, dentre outros usos. Além 
disso, funciona como canais receptores e transportadores dos rejeitos e efluentes produzidos 
por estas atividades econômicas e dos esgotos domésticos da grande maioria dos municípios 
ali existentes. 

A população residente na bacia do rio Doce encontra-se distribuída em 229 
municípios, sendo 203 mineiros e 26 capixabas. Destes 229 municípios, apesar de 
apresentarem parte de suas terras inseridas na bacia do Doce, 18 deles não possuem suas 
sedes urbanas incluídas na mesma, ou seja, suas sedes municipais encontram-se fora do limite 
da área de drenagem da Bacia. Portanto, situam-se em terras da bacia hidrográfica do Doce, 
211 sedes municipais. 

As UPGRH’s dos rios Piranga e Suaçuí são as que abrangem a maior quantidade de 
municípios - 77 (sendo 62 com sedes na Unidade) e 48 (sendo 41 com sedes na Unidade), 
respectivamente. A maior parte dos municípios na bacia do rio Doce possui uma população 
inferior a 10 mil habitantes.  

Em relação aos aspectos demográficos, a bacia do Rio Doce abriga população da 
ordem de 3,3 milhões de habitantes. Observa-se que as bacias do Piranga e Piracicaba (DO1 e 
DO2), com o maior PIB industrial, concentram aproximadamente 48% da população da bacia.  

A bacia hidrográfica do rio Piracicaba, mais industrializada, apresenta maior taxa de 
crescimento populacional. As bacias menos industrializadas, por sua vez, e com uma 
dinâmica econômica menos ativa, como é o caso das sub-bacias do Santo Antônio (DO3) e 
Guandu, tiveram diminuição ou manutenção do contingente populacional ao longo do período 
analisado. 
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brasileira que cruza a região do Médio Doce na direção de sul para norte, passando por 
Caratinga e Governador Valadares; a BR 262 que segue na direção leste – oeste atravessa 
Belo Horizonte, passa entre João Monlevade e Rio Piracicaba, cruza com a BR 116 nas 
proximidades de Manhuaçu e depois entra no Espírito Santo, já fora da bacia do Rio Doce; a 
BR 101, que serve a parte capixaba da bacia, atravessa a região do Baixo Doce de sul para 
norte passando por Linhares. 

Além das rodovias, existe a Estrada Ferroviária Vitória a Minas (EFVM) que liga Belo 
Horizonte a Vitória, numa extensão de 898 km passando pelo Vale do Aço, sendo incorporada 
pela CVRD - Companhia Vale do Rio Doce em 1940. Esta ferrovia faz o transporte de 
passageiros e mercadorias (minério de ferro, carvão mineral, calcário, ferro, aço, produtos 
agrícolas , etc). É considerada a ferrovia mais rentável do País e uma das poucas ferrovias que 
ainda faz o transporte de passageiros.  

A bacia tem atualmente uma população superior a 3,5 milhões de habitantes. O Vale 
do Aço tem o maior adensamento populacional da bacia e constata-se a existência de um 
fluxo migratório que se direciona, sobretudo, para as maiores cidades, como Ipatinga e 
Governador Valadares. Em decorrência, há uma tendência de diminuição populacional nos 
municípios com população de até 20.000 habitantes, que representam mais de 85% dos 
municípios da bacia do rio Doce. 

A população urbana representa cerca de 73% da população total. Entretanto, os 
mesmos dados mostram que mais de 100 municípios possuem população rural maior que a 
urbana, evidenciando que a população rural ainda é significativa, absorvidos pela exploração 
agropecuária. No Médio Doce, essas atividades constituem o principal gerador de renda, 
emprego e ocupação de mão-de-obra em municípios de menor porte, principalmente onde a 
população rural predomina. 

A maior concentração populacional e econômica nas bacias dos rios Piranga (DO1) e 
Piracicaba (DO2), nas partes altas da bacia do Doce, fazem com que a carga remanescente de 
DBO destas sub-bacias respondam por mais de 50 % da carga de toda a bacia. A 
contaminação sanitária por esgotos domésticos é um dos principais problemas verificados na 
bacia. Em 2006, apenas nove cidades em Minas Gerais, e 11 no Espírito Santo, dentre as 211 
sedes municipais, apresentavam sistemas de tratamento de esgotos. 

Dados mais recentes indentificam mais 15 municipios dispondo de projeto em algum 
nível (concepção, básico ou executivo), dois municípios com ETEs em construção 
(Governador Valadares e Piedade da Caratinga) e 26 municípios mineiros incluídos no 
planejamento da COPASA. O tratamento dado aos resíduos sólidos na bacia também é 
deficiente. Em sua maioria, as cidades se utilizam de lixões como disposição final. Apenas a 
bacia do rio Piranga, em Minas Gerais – com maior PIB na região, e as sub-bacias do baixo 
rio Doce, no Espírito Santo, apresentam índices de tratamento de resíduos sólidos acima da 
média dos respectivos estados. 

Os índices de cobertura de abastecimento de água domiciliar são satisfatórios, de 
maneira geral. Entretanto, no que diz respeito à cobertura do sistema de esgotamento 
sanitário, algumas bacias, tanto em Minas Gerais (Santo Antônio, Suaçuí e Caratinga), quanto 
no Espírito Santo (Santa Maria do Doce) apresentam valores abaixo da média dos Estados. 

A bacia do rio Doce apresenta um importante potencial hidrelétrico, setor que 
apresenta uma intensa dinâmica de implantação de novos empreendimentos nos últimos anos, 
em função da ativação de economia. Os empreendimentos hidrelétricos exitentes e projetados 
para a bacia estão apresentados na Figura 5. 
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suspensos), bem como compostos derivados da degradação de insumos agrícolas (fósforo, 
cobre, manganês), também relacionado com a erosão do solo. 

O IQA (índice de qualidade de água), que agrega distintos parâmetros na avaliação da 
qualidade de água de um determinado curso de água, apresenta decaimento no período de 
chuvas, evidenciando o problema do carreamento de contaminantes para os corpos hídricos. 

A respeito da disponibilidade hídrica subterrânea, a base de dados disponível apresenta 
935 captações, provenientes do banco de dados do SIAGAS/CPRM. Deste total foram 
selecionados os 498 poços que apresentavam dados de vazão específica. Esses 498 pontos 
apresentam a seguinte distribuição por unidade aqüífera: 72 estão captando água do aqüífero 
poroso, 41 no aqüífero fissurado em quartzitos, 17 no sistema fissurado em rochas xistosas e o 
restante, que totaliza 368 poços, captando água subterrânea, no sistema aqüífero fissurado 
instalado em rochas cristalinas graníticas-gnaíssicas. Os poços secos foram desconsiderados 
nessa análise. 

A representação das zonas de vazões específicas evidencia uma tendência para 
ocorrência de produtividade mais alta na UPGRH Piracicaba, no trecho próximo a cidade de 
Ipatinga. Essa situação reflete o bom condicionamento hidrogeológico dos aluviões do rio 
Piracicaba. 
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No trecho litorâneo, o traçado das zonas de isovazões fica prejudicado pela escassez 
de dados. Nesta região destaca-se uma zona de maior produtividade nas proximidades da 
cidade de Linhares, onde o sistema Barreiras mostra uma maior produtividade. Entretanto, 
estima-se que em todos os sedimentos que ocorrem na faixa litorânea existem áreas com alto 
potencial de produtividade.  

Os dados levantados no banco de dados do SIAGAS/CPRM, apontam que a espessura 
saturada média do aqüífero granular assume as seguintes espessuras, por unidade geológica: 
no Grupo Barreiras é da ordem de 50 metros, nos sedimentos marinhos é 30 metros e nos 
aluviões é 10 metros. Uma exceção é registrada para as aluviões do rio Piracicaba, que 
mostram uma espessura média saturada de 30 metros.  

 

2.5. Enquadramento dos Corpos d’Água 

Segundo a Resolução CONAMA Nº 357/2005, o enquadramento visa o 
estabelecimento de metas ou objetivos de qualidade de água a serem alcançados ou mantidos 
por um determinado corpo de água. 

Esses objetivos de qualidade de água são expressos através das Classes de Qualidade, 
sendo que cada classe possui um conjunto de condições e padrões de água necessários ao 
atendimento dos usos preponderantes atuais ou futuros.  

As águas doces, cujas classes variam de Especial, I, II, III e IV, e são enquadradas em 
função dos usos preponderantes em um determinado segmento de corpo de água. As águas de 
Classe Especial se destinam aos usos mais nobres, tais como abastecimento humano com 
processos simples de desinfecção e preservação de ambientes aquáticos em unidades de 
conservação. A Classe IV, por sua vez, menos exigente em qualidade de água, destina-se à 
navegação e à harmonia paisagística (sua qualidade não é compatível, por exemplo, para usos 
para abastecimento humano e irrigação). Os usos mais nobres tem requisitos mais exigentes 
em relação à qualidade da água.  

Atualmente, com exceção da sub-bacia do rio Piracicaba1, os demais afluentes da bacia 
do rio Doce não possuem enquadramento definido em normas legais.  

A Resolução 91/2008 do CNRH indica que o processo de elaboração da proposta de 
enquadramento deverá ser desenvolvida em conformidade com o Plano de Recursos Hídricos 
da Bacia, preferencialmente durante a sua elaboração, e com os Planos de Recursos Hídricos 
Nacional, Estadual ou Distrital, com a ampla participação da comunidade.  

Assim, a realização do enquadramento deve se dar tomando-se como diretriz a 
metodologia indicada na citada Resolução do CNRH, que contempla as seguintes etapas: 

 Diagnóstico; 

 Prognóstico; 

 Propostas de metas relativas às alternativas de enquadramento; e 

 Programa para efetivação. 

No que se refere ao diagnóstico, grande parte dos dados e informações necessárias 
para o estudo do enquadramento foi obtida na fase inicial dos trabalhos de desenvolvimento 
do PIRH Doce, ou seja, o Diagnóstico da Bacia, feito com dados secundários. No presente 

                                                            
1 A bacia do rio Piracicaba teve seu enquadramento publicado pela D.N. 09 do COPAM em 27/04/1994.  
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estudo, também foram utilizadas imagens de satélite, com o objetivo de coletar informações e 
identificar os problemas nos trechos objeto de estudo de enquadramento no âmbito do plano. 

Através das informações coletadas durante a fase de diagnóstico, onde estão 
caracterizados os principais usos e a situação atual da qualidade dos rios, foi possível dar 
início ao processo de estabelecimento de metas e objetivos de qualidade de água, definindo-
se, como uma meta tangível, “o rio que queremos”. 

Dessa maneira, os órgãos gestores definiram que os trabalhos fossem conduzidos no 
sentido de se ter uma situação de enquadramento proposto no âmbito do Plano, provendo 
desde já a orientação para o alcance das metas do PIRH relacionadas com a melhoria da 
qualidade das águas. Posteriormente, esse estudo deverá ser complementado e detalhado, 
chegando-se à elaboração do respectivo programa de efetivação.  

Neste sentido, a elaboração do PIRH Doce configurou-se em uma oportunidade 
privilegiada para estabelecer as discussões sobre este importante instrumento de gestão, bem 
como para formular uma proposição de enquadramento para os principais corpos de água da 
bacia.  

Na Figura 17 é apresentado um mapa com os trechos estudados no âmbito do Plano, 
com sua proposição de enquadramento. 
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Figura 17 – Enquadramento no âmbito do plano para o rio Doce e principais afluentes. 
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A análise de distintos cenários baseia-se no pressuposto de que comportamento 
demográfico e o econômico, principais planos estruturadores dos cenários, podem sofrer 
variações significativas em relação à tendência atual. Novas situações ou conjunturas 
regionais, nacionais ou internacionais podem interferir positivamente ou negativamente no 
sistema, alterando, para mais ou para menos, as projeções de demanda para o futuro. 

Entretanto, há que se considerar que a projeção de elevação das demandas de água não 
se dá de maneira uniforme. Determinados usos, tais como irrigação ou uso industrial, podem 
sofrer elevação, ao mesmo tempo em que a dessedentação animal, por exemplo, sofre 
redução. Esta variação também pode ocorrer quanto ao local da bacia onde o uso se concentra. 

De posse das disponibilidades hídricas, confrontadas com as demandas futuras, é 
possível identificar situações críticas de déficit hídrico nas sub-bacias analisadas. O resultado 
do balanço é o saldo hídrico, cujos valores negativos representam as quantidades de água a 
serem “ativadas”, através da construção de novos reservatórios, da implantação de poços e/ou 
da importação de vazões de regiões vizinhas. 

Os balanços foram calculados com base nos critérios de vazão máxima outorgável 
(Qout), diferenciados de acordo com a região: 30% da Q7,10 em Minas Gerais e 50% da Q7,10 
no Espírito Santo. Os saldos hídricos obtidos a partir dos balanços para a situação atual e para 
o ano de 2030, de cada um dos Cenários analisados, estão mostrados no Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Saldos hídricos para as sub-bacias do rio Doce, considerando distintos cenários 

(m³/s) 

Bacia 
Cenário Atual 

(2008) 
Tendencial 

(2030) 
Q7,10 Qout Qret Saldo Qret Saldo 

Piranga 32,00 9,60 1,28 8,32 1,48 8,12 
Carmo 21,30 6,39 1,30 5,09 2,59 3,80 
Casca 8,09 2,43 0,61 1,82 0,59 1,84 
Matipó 7,23 2,17 0,39 1,78 0,37 1,80 
Piracicaba 29,90 8,97 3,88 5,09 7,31 1,66 
Santo Antônio 46,70 14,01 0,79 13,22 0,71 13,30 
Corrente Grande 9,40 2,82 0,25 2,57 0,22 2,60 
Suaçuí Pequeno 5,25 1,58 0,17 1,41 0,11 1,46 
Suaçuí Grande 20,40 6,12 1,43 4,69 1,03 5,09 
Caratinga 5,83 1,75 1,16 0,59 1,25 0,50 
Manhuaçu 23,10 6,93 1,98 4,95 2,00 4,93 
Guandu 5,16 2,58 1,44 1,14 1,80 0,78 
Santa Joana 0,78 0,39 0,88 - 0,49 1,53 - 1,14 
Pancas 0,98 0,49 0,57 - 0,08 1,24 - 0,75 
São José 2,75 1,38 1,34 0,03 3,51 - 2,14 
Barra Seca 14,90 7,45 4,49 2,96 12,50 - 5,05 

 

No cenário atual, apenas as sub-bacias do Santa Joana e Pancas apresentam déficit 
hídrico, embora os valores resultantes sejam relativamente baixos, de 0,49 e 0,08 m³/s, 
respectivamente. Estes déficits são facilmente supridos com medidas simples de aumento de 
disponibilidade, tais como captação subterrânea ou regularização de vazão através de 
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3. QUESTÕES REFERENCIAIS, OBJETIVOS E METAS 

Como resultado da etapa de Diagnóstico, abrangendo as diferentes dimensões -  
hídrica, ambiental, institucional - consideradas pelos estudos,  foram identificados os 07 (sete) 
grandes temas ou questões referenciais para o Plano, a saber: 

I. Qualidade da Água 

II. Quantidade de Água - Balanços Hídricos 

III. Suscetibilidade a Enchentes  

IV. Universalização do Saneamento  

V. Incremento de Áreas Legalmente Protegidas 

VI. Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

VII. Implementação das Ações do PIRH Doce 

A partir destas questões referenciais foram estabelecidos os objetivos principais e as 
chamadas metas superiores do Plano, com vistas a orientar o alcançe daqueles objetivos.  

Metas são aqui entendidas como objetivos definidos para serem alcançados ao longo 
do tempo de análise. Em uma descrição mais conceitual, as metas são resultados quantitativos 
ou qualitativos que se pretende alcançar em um prazo determinado, dada a estratégia 
escolhida, no contexto do ambiente existente para concretizar uma visão de futuro e cumprir 
a missão do programa. 

Em relação ao ambiente existente supracitado, considerou-se a necessidade da 
implantação de um arranjo institucional, o que levou a proposição de um grupo de programas 
específico para isto. 

Quanto ao horizonte temporal, as metas foram estabelecidas tendo por base um 
período de 20 anos, considerando-se os anseios da população da bacia, de acordo com o 
expresso pelos Comitês. Entretanto, metas de gestão para prazos mais curtos, intermediárias e 
progressivas estão associadas a horizontes menores, adequadas aos esforços a serem 
implementados para se atingir os referidos anseios. Em síntese, as metas foram divididas em 
superiores, ou metas do plano a serem perseguidas em um horizonte de tempo mais largo, e 
metas de gestão, a serem obtidas em um horizonte de planejamento de até 10 anos 

Na definição e organização das metas, adotou-se a metodologia do Marco Lógico 
(logical framework), na qual a meta é o objetivo superior, que pode ou não ser atingido no 
horizonte do plano, mas o Plano inegavelmente contribuirá para a obtenção deste resultado. O 
Plano deve estabelecer objetivos mais imediatos, dentro de seu horizonte de planejamento, 
que contribuam efetivamente com o atendimento da meta, mas cuja obtenção está ou podem 
estar sob a gestão do arranjo institucional proposto.  

Assim, as metas apresentadas dividem-se em metas superiores, que não dependem 
apenas da atuação do arranjo institucional, e metas de questão, cujo alcance dar-se-á mediante 
programas, subprogramas ou projetos, apresentados no capítulo subseqüente. 

Nesta contexto, são apresentados a seguir quadros que sintetizam as relações entre 
questões referenciais, objetivos e metas do Plano. 

No Quadro 2, a partir da descrição da situação problema ou da necessidade de 
intervenção, são estabelecidos objetivos gerais para a bacia do rio Doce. Na sequência, o  
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Quadro 3 estabelece as metas gerais concebidas para alcançar os principais objetivos 
do Plano, condicionadas a cada uma das questões referenciais. 

Para cada uma das 07 (sete) metas principais ou superiores, vinculadas às grandes 
questões que foram idenificadas ao final do Diagnóstico, foram formuladas um counjunto de 
metas de gestão, compatíveis com o horizonte do Plano de Investimentos contido no Plano, 
de 10 anos. 

O Quadro 4 apresenta a síntese destas metas de gestão, hierarquizadas com base na 
combinação dos critérios de relevância e urgência. 
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Quadro 2 – Questões Referenciais e Objetivos do PIRH DOCE  

Questão Referencial Situação Atual e Tendencial Objetivo 

I. Qualidade da Água – 
Enquadramento 

A qualidade da água não respeita a expectativa de enquadramento. 
Esta situação deve permanecer em um cenário sem uma gestão 
integrada dos recursos hídricos. 

Melhoria gradativa da qualidade da água nos trechos mais 
críticos 
Atendimento ao Enquadramento 

II. Disponibilidade de Água - 
Balanços Hídricos 

Observado déficit nos balanços hídricos em determinados trechos de 
rios, segundo as simulações realizadas, que indicam uma situação de 
maior restrição no cenário futuro sem gestão. 
Demandas de irrigação elevadas na porção inferior da bacia, sem base 
de informações consistente 

Atingir um cenário onde não ocorram déficits hídricos. 
Nesta situação, haveria o atendimento dos usos 
consuntivos. 
Eliminar, reduzir ou gerenciar as situações de conflito de 
uso, durante todo o ano, predominando os usos mais nobres 

III. Suscetibilidade a Enchentes 
Ocorrência freqüente de enchentes em zonas urbanas, ao longo do 
curso do rio Doce e de alguns afluentes, sendo previsíveis maiores 
impactos no cenário sem gestão. 

Redução de danos quando da ocorrência de enchentes 

IV. Universalização do Saneamento 
Sub-bacias com indicadores de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário ou coleta de resíduos sólidos abaixo da média estadual, com 
a tendência de manutenção do quadro a médio prazo. 

Aumento dos indicadores de saneamento ambiental até o 
atingimento da média Estadual 

V. Incremento de Áreas Legalmente 
Protegidas 

O total das áreas sob proteção legal, na forma de UCs corresponde a 
1,5% da área total da Bacia. 
Algumas bacias afluentes não possuem unidades de conservação 
integral 
As APP’s, principalmente matas ciliares, encontram-se bastante 
alteradas pelo uso antrópico. O número de UCs pode sofrer elevação, 
mas de forma desordenada na situação sem gestão. 

Atingir o valor de 10% de áreas sob proteção formal, com 
pelo menos uma unidade de conservação de proteção 
integral em cada bacia afluente 
Instituir uma ação consistente de recomposição de APP na 
área da bacia 

VI. Implementação dos 
Instrumentos de Gestão de Recursos 
Hídricos 

Dos instrumentos previstos na legislação – plano de bacia, 
enquadramento, outorga, cobrança, sistema de informações, apenas a 
outorga está implementada, parcialmente, e o Plano de Bacia e o 
Enquadramento estão sendo implementados. Sem uma gestão efetiva, 
esta situação de baixa velocidade de implantação do sistema de 
gestão de recursos hídricos deve ser mantida.  

Implementação de todos os Instrumentos de Gestão dos 
Recursos Hídricos (plano de bacia, enquadramento, 
outorga, cobrança, sistema de informações) 

VII. Implementação das Ações do 
PIRH Doce 

A implementação do PIRH Doce exigirá uma estrutura gerencial 
capaz de integrar diversas ações distintas, estabelecendo 
procedimentos de planejamento constantes e eficazes. Na situação 
sem uma gestão integrada, não há ambiente propício para a realização 
do PIRH. 

Estabelecer uma estrutura organizacional (material, 
recursos humanos e de procedimentos) que dê suporte ao 
gerenciamento das ações do PIRH Doce 
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Quadro 3 – Questões Referenciais e Metas Superiores do PIRH Doce 

Questão Referencial Descrição da Meta 

I. Qualidade da Água 
Em até 20 anos (ou no ano de 2030), as águas superficiais da bacia do rio Doce terão classes de uso da água compatíveis ou melhores do que a classe 2 em 
toda a extensão da bacia, considerando-se indicadores tais como: DBO; OD; pH; temperatura; cor; turbidez; e coliformes fecais ou totais. 

II. Disponibilidade de Água 
Em 20 anos (ou no ano de 2030), não são observados conflitos pelo uso da água, sendo que a demanda atual e futura projetada é atendida pela vazão de 
referência atual ou suplementada pela implantação de medidas estruturais e não estruturais que elevem este valor de referência até o mínimo suficiente para 
atender àquelas demandas. 

III. Suscetibilidade a Enchentes 
Em 20 anos, as perdas de vidas humanas na bacia devidas às cheias são reduzidas a zero e as perdas econômicas são reduzidas a 10% do valor atual, com 
ações locais para combater as enchentes de origem convectiva e com ações regionais, para combater as cheias de origem frontal.  

IV. Universalização do 
Saneamento 

Em 2030, as coberturas dos serviços de esgotamento sanitário nas áreas urbanas e rurais da bacia, esgotamento pluvial das cidades com mais de 5.000 
habitantes e de recolhimento, tratamento e destinação final de resíduos sólidos são iguais ou superiores à média dos estados em que cada bacia está 
localizada, enquanto que o abastecimento de água atinge a 100% dos núcleos residenciais. A redução da carga orgânica dos esgotos sanitários é da ordem de 
90% até o ano de 2020, considerando o patamar expresso na CIPE rio Doce. No mesmo ano, todos os municípios são atendidos por aterros sanitários e 
unidades de triagem e compostagem 

V. Incremento de Áreas 
Legalmente Protegidas 

Até o ano 2030, a bacia do rio Doce apresenta uma elevação do número de unidades de conservação efetivamente implantadas e manejadas, atingindo um 
patamar de 10% de seu território com restrição de uso, para conservação e preservação ambiental, em cada UPGRH/UA. O grau de conservação das 
Unidades de Conservação (UCs) e Áreas de Preservação Permanente (APPs) é suficiente para contemplar a totalidade dos biomas de interesse, bem como 
buscar a formação de corredores ecológicos eficientes para a dispersão e conservação das espécies de fauna e flora identificadas como de importância e 
relevância para a bacia. 
 

VI. Implementação dos 
Instrumentos de Gestão de 
Recursos Hídricos 

No prazo máximo de dois anos, a bacia do rio Doce apresenta um enquadramento aprovado e implantado, com cenários evolutivos possíveis; um sistema de 
outorga que considere os critérios definidos pelos Comitês de Bacia e órgãos gestores, sendo as informações de fácil acesso e auditáveis, e as retiradas e os 
lançamentos devidamente localizados e monitorados; um sistema de informações hidroclimatológicas consistente e operacional, que inclui os dados 
levantados pelas diversas estações pluviométricas, fluviométricas, sedimentométricas e de qualidade de água, públicas e privadas da região, com análise de 
consistência e relatórios periódicos analíticos; um sistema de cobrança pelo uso da água aceito pelos usuários de água e pela população da bacia, que 
permite a arrecadação dos recursos necessários para a implantação das medidas previstas, ao mesmo tempo em que incentiva o uso racional dos recursos 
hídricos e permita o desenvolvimento socioeconômico da bacia 
 

VII. Implementação das Ações do 
PIRH Doce 

As ações previstas no PIRH Doce são implantadas de acordo com os cronogramas e os custos previstos, sendo que o arranjo institucional e os recursos 
disponibilizados são suficientes para a obtenção de níveis satisfatórios de eficiência da gestão integrada dos recursos hídricos. 
. 
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Quadro 4 – Metas de Gestão hierarquizadas 
Meta 

nº Descrição Relevância Urgência Nota Hierarquia 

1 Até o ano de 2030, as águas superficiais da bacia do rio Doce terão qualidade da água compatível ou melhor do que a classe 2 em toda a extensão da bacia 
1.1 Articulação entre atores do setor de saneamento Alta Alta 6 1  
1.2 Articulação com as concessionárias dos serviços de saneamento operacional Alta Alta 6 1  
1.3 Mapeamento de áreas produtoras de sedimentos concluído Média Média 4 3  
1.4 Monitoramento da produção de sedimentos na bacia Média Baixa 3 4  
1.5 Diagnóstico analítico dos efluentes das pequenas e micro empresas urbanas concluído Média Baixa 3 4  

2 Até o ano de 2030, não são observados conflitos pelo uso da água, sendo que a demanda atual e futura projetada é atendida pela vazão de referência atual ou suplementada pela implantação de medidas estruturais e não 
estruturais que elevem este valor de referência até o mínimo suficiente para atender àquelas demandas 

2.1 Inventário de locais para barramentos concluído Média Média 4 3  
2.2 Análise de viabilidade de obras de regularização concluída Média Baixa 3 4  
2.3 Regularização de poços concluída Alta Média 5 2  
2.4 Diagnóstico do uso da água subterrânea concluído Alta Média 5 2  
2.5 Revisão das vazões referenciais concluída Alta Média 5 2  
2.6 Estratégias de redução de perdas definidas Media Média 4 3  
2.7 Estratégias de aumento de eficiência do uso da água na agricultura definidas e implantadas Média Média 4 3  
2.8 Difusão de tecnologias implantada Média Média 4 3  
2.9 Estratégias de convivência com a seca definidas e implantadas Média Média 4 3  
2.10 Prioridades e de linhas de financiamento definidos - Média Média 4 3  

3 Até o ano de 2030, as perdas de vidas humanas na bacia devidas às cheias são reduzidas a zero e as perdas econômicas são reduzidas a 10% do valor atual, com ações locais para combater as enchentes de origem convectiva e 
com ações regionais, para combater as cheias de origem frontal. 

3.1 Modernização de estações concluída Alta Alta 6 1  
3.2 Sistema de alerta operacional Alta Alta 6 1  
3.3 Mapeamento de áreas críticas de deslizamento concluído Média Média 4 3  
3.4 Sistema de alerta simplificado implantado Média Média 4 3  
3.5 Modelo hidrológico de cheias definido Alta Média 5 2  
3.6 Mapeamento de áreas inundáveis concluído Alta Média 5 2  
3.7 Critérios para Planos Diretores Municipais definidos Alta Média 5 2  
3.8 Inventário de locais de barramentos de contenção ou laminação concluído Média Média 4 3  
3.9 Análise de viabilidade de obras de contenção ou laminação concluída Média Baixa 3 4  
3.10 Alternativas de contenção ou laminação apresentadas Média Baixa 3 4  
3.11 Projeto Básico e EIA das obras de contenção ou laminação contratados - Média Baixa 3 4  
3.12 Inventário de locais de controle de cheias concluído Média Baixa 3 4  
3.13 Análise de viabilidade do controle de cheias concluída Média Baixa 3 4  
3.14 Alternativas de controle de cheias apresentadas Média Baixa 3 4  
3.15 Projeto Básico e EIA das obras de controle de cheias contratados Média Baixa 3 4  
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3.16 Zoneamento territorial da bacia do rio Doce concluído Média Média 4 3  
3.17 Articulação entre Defesa Civil e comitês da bacia do rio Doce Alta Alta 6 1  

4 
Até o ano de 2030, os índices do esgotamento sanitário nas áreas urbanas e rurais, do esgotamento pluvial das cidades com mais de 5.000 habitantes e de recolhimento, tratamento e destinação final de resíduos sólidos são 
iguais ou superiores aos valores médios dos estados em que cada sub-bacia está localizada. O abastecimento de água atinge a 100% dos núcleos residenciais. Em 2020, a redução da carga orgânica dos esgotos sanitários é da 
ordem de 90% e existem aterros sanitários e unidades de triagem e compostagem em toda a bacia. 

4.1 Apoio aos planos municipais de saneamento Alta Alta 6 1  
4.2 Articulação com as concessionárias dos serviços de saneamento operacional Alta Alta 6 1  
4.3 Informações sobre saneamento consolidadas- Alta Média 5 2  
4.4 Estudo de viabilidade de tratamento e destinação final de resíduos sólidos concluído Alta Média 5 2  

4.5 Estudo de viabilidade da expansão dos sistemas de abastecimento de água, de tratamento de esgoto e coleta, tratamento e destinação de resíduos sólidos ao 
meio rural concluído Média Baixa 3 4  

5 
Até o ano 2030, a bacia do rio Doce apresenta uma elevação do número de unidades de conservação efetivamente implantadas e manejadas, atingindo um patamar de 10% de seu território com restrição de uso para 
conservação e preservação ambiental. O grau de conservação das áreas legalmente protegidas é suficiente para contemplar a totalidade dos biomas de interesse, bem como buscar a formação de corredores ecológicos 
eficientes para a dispersão e conservação das espécies de fauna e flora identificadas como de importância e relevância para a bacia. 

5.1 Diagnóstico da implantação das atuais Unidades de Conservação concluído Média Média 4 3  
5.2 Proposição de novas Unidades de Conservação apresentada Alta Média 5 2  
5.3 Proposição de uma política de incentivo à criação de novas Unidades de Conservação apresentada Média Média 4 3  
5.4 Diagnóstico da situação das APPs na bacia concluído Alta Média 5 2  
5.5 Proposição de plano de recuperação de APPs concluída Média Média 4 3  
5.6 Estudo de viabilidade para recuperação de APPs e formação de corredores ecológicos concluído Média Média 4 3  
6 Até o final de 2011, a bacia do rio Doce apresenta um arranjo institucional de gestão integrada dos recursos hídricos, com todos os instrumentos de gestão definidos e implantados. 

6.1 Arranjo institucional implantado Alta Alta 6 1  
6.2 Sistema de informações implantado Alta Média 5 2  
6.3 Cadastro de usuários concluído Alta Alta 6 1  
6.4 Cadastro de poços concluído Alta Alta 6 1  
6.5 Definição de usos prioritários e insignificantes concluído Alta Alta 6 1  
6.6 Rede de estações fluviométricas e pluviométricas ampliada  Alta Alta 6 1  
6.7 Rede de amostragem operacional Alta Alta 6 1  
6.8 Critérios de outorga publicados Alta Alta 6 1  
6.9 Critérios de outorga revistos Média Baixa 3 4  
6.10 Proposta de enquadramento aprovada Alta Média 5 2  
6.11 Proposta de cobrança avaliada Alta Média 5 2  
6.12 Valores referenciais de cobrança pelo uso da água definidos Alta Média 5 2  
6.13 Implantação plena da cobrança pelo uso da água Alta Alta 6 1  
6.14 Aprovação dos planos de investimentos Alta Alta 6 1  

7 As ações previstas no PIRH Doce estão implantadas de acordo com os cronogramas e os custos previstos, sendo que o arranjo institucional e os recursos disponibilizados são suficientes para a obtenção de níveis satisfatórios 
de eficiência da gestão integrada dos recursos hídricos. 

7.1 Programa de comunicação social apresentado aos Comitês Alta Média 5 2  
7.2 Programa de educação ambiental apresentado aos Comitês Alta Média 5 2  
7.3 Programa de capacitação apresentado aos Comitês Alta Média 5 2  
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7.4 Monitoramento do tratamento de efluentes de empresas urbanas Alta Média 5 2  
7.5 Monitoramento da implantação das ações selecionadas para aumento de disponibilidade hídrica Alta Média 5 2  
7.6 Monitoramento da ocorrência de cheias e de seus efeitos Alta Média 5 2  
7.7 Monitoramento da universalização do saneamento na bacia Alta Média 5 2  
7.8 Monitoramento da implantação de unidades de conservação e recuperação de APPs Alta Média 5 2  
7.9 Atualização do PIRH e dos PARHs Alta Baixa 4 3  

Definição da hierarquia com base em relevância e urgência:    Legenda: 

Relevância Urgência Soma Hierarquia Cor símbolo  Hierarquia Cor 

 
Alta (3) 

Alta (3) 6 1   1  
Média (2) 5 2   2  
Baixa (1) 4 3   3  

 
Média (2) 

Alta (3) 5 2   4  
Média (2) 4 3   5  
Baixa (1) 3 4   

 
Baixa (1) 

Alta (3) 4 3   
Média (2) 3 4   
Baixa (1) 2 5   
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4. PROGRAMAS DO PLANO 

A partir das definições apresentadas anteriormente, mediante a explicitação das 
vinculações entre questões referenciais, objetivos e metas, é possível, mantendo-se a visão do 
Logical framework, complementar este encadeamento lógico mediante a formulação de 
programas, subprogramas e projetos cujo escopo permitam alcançar as metas previamente 
estabelecidas.  

Para fins de apresentação, os programas propostos foram organizados em sete grupos, 
definidos pelos grandes temas de interesse da bacia, da mesma forma como foram 
discretizadas as metas: 

1. Qualidade da Água 
2. Quantidade de Água - Balanços Hídricos 
3. Suscetibilidade a Enchentes  
4. Universalização do Saneamento  
5. Incremento de Áreas Legalmente Protegidas 
6. Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 
7. Implementação das Ações do PIRH Doce 

No Quadro 5 são apresentados os programas, subprogramas e projetos2 que foram 
concebidos para promover o alcance das metas do Plano. Conjuntamente, são apresentadas as 
principais ações que deverão ser desenvolvidas ou organizadas pelo arranjo institucional para 
o alcance de cada uma das metas analisadas no âmbito dos diferentes programas. 

As ações foram divididas em quatro tipos básicos: 

 Articulação – ação precípua de um arranjo institucional de gestão integrada, a 
articulação pressupõe que, estando disponíveis os elementos e os meios 
necessários para tomada de decisões, sejam realizadas reuniões, seminários, 
encontros, análises, relatórios, publicações e outras formas de comunicação 
entre os atores relacionados com os temas, problemas, sub-bacias, regiões, 
estados, setores econômicos e outras formas de divisão de dominialidade, 
interesse ou representatividade. O processo de articulação não tem um custo 
direto previsto. 

 Estudos de projetos – os estudos e projetos têm por objetivo suprir ou corrigir 
a falta de informações que são necessárias para uma gestão eficiente dos 
recursos hídricos. São ações que necessitam de conhecimento e capacidade 
técnica, bem como têm prazo determinado de execução. Por isso, são 
usualmente contratadas junto a empresas de consultoria ou de engenharia. 

 Obras e serviços – estas ações englobam instalações de equipamentos, aluguel 
de bens e equipamentos e prestação de serviços não identificados previamente. 
Embora necessitem de capacidade técnica para executá-los, estes são 
determinados por estudos e projetos anteriores ou definidos em contratos por 
fornecimento de mão de obra por tempo limitado; 

 Levantamentos e cadastros – as ações de levantamentos e cadastros são 
executadas no âmbito da bacia, sendo suas características definidas por estudo 

                                                            
2 O detalhamento dos programas, subprogramas e projetos pode ser consultado no Relatório Final do PIRH Doce 
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prévio. Necessitam de conhecimento técnico específico, mas o processo de 
análise das informações é limitado à organização e verificação inicial de 
consistência. Podem ser contratadas por objeto definido e na forma de 
empreitada. 

Os programas centrais deste PIRH são os dos grupos 6 e 7, que são vinculados 
diretamente à implantação do arranjo institucional e sua operacionalização. Destes, o 
programa 6.1 é basilar, pois é o responsável pela implantação física do arranjo e do processo 
de gestão em si. O programa 6.2 deverá consumir uma parte significativa de tempo e recursos 
do arranjo institucional, uma vez que é responsável pela organização da base de informações 
necessárias à gestão integrada e eficiente dos recursos hídricos. 

Os programas 7.1 e 7.2 são os responsáveis pela exposição do processo de gestão para 
a sociedade, sendo que através destas ações a população deverá começar a identificar esta 
nova estrutura e qual a sua importância no seu cotidiano e para o futuro da região. 

O programa 7.3, de treinamento e capacitação, deve ser executado no início do 
processo de gestão, permitindo o alcance de um grau de eficiência mais elevado já nos 
primeiros anos. 

Os grupos de 1 a 5, que contemplam metas específicas relacionadas com a realidade 
da bacia, possuem vieses entre si que devem ser explorados. O programa de convivência com 
as cheias, por exemplo, articula-se com o de universalização do saneamento, por estabelecer 
áreas inadequadas para ocupação humana, o que interfere na implantação de obras de 
saneamento. Por outro lado, o de universalização do saneamento favorecerá o de convivência 
com as cheias, pela implantação de coleta e destinação correta dos resíduos sólidos e pelo 
estudo de alternativas para o esgotamento pluvial. Estes programas relacionam-se com as 
metas de qualidade da água, por reduzir a possibilidade de carreamento de lixo para os cursos 
d’água, bem como evitar o lançamento de chorume sem tratamento. 

As estações hidroclimatológicas previstas para o controle de secas ou de cheias devem 
ser utilizadas na rede prevista pelo programa 6.2. Assim, o formato dos dados coletados deve 
atender ao disposto pelo projeto P 6.1.a, que trata do SIG, e assim por diante. 

 

4.1. Perspectivas e Desafios para o Alcance das Metas Propostas 

 O Quadro 6 discute as perspectivas de atendimento das metas superiores do PIRH 
Doce, apontando os principais desafios em cada caso. Observa-se que as metas previstas são 
possíveis de serem alcançadas, com graus de dificuldade variáveis conforme o caso, mas 
também deve-se destacar que há uma rede de dependência entre as diferentes metas e entre os 
programas, sub-programas e projetos que foram concebidos, de forma que a não execução ou 
ainda a execução incompleta ou não efetiva de uma ação proposta poderá comprometer o 
alcance de outras metas. 
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Quadro 5 – Relações entre entre questões referenciais, objetivos, metas, programas, ações e indicadores  

 
   

Questão 
Referencial Situação Atual Objetivos Metas de Gestão Programas Relacionados Ações Indicadores da Meta Hierarquia 

da Meta 
Grupo 1 – Qualidade da Água 

I. Qualidade da 
Água – 
Enquadramento 

A qualidade da 
água não respeita 
expectativa de 
enquadramento 

Melhorar 
gradativamente a 
qualidade da água nos 
trechos mais críticos, 
visando atender 
expectativa de 
enquadramento 
apresentada/anunciada 
pelos CBHs para  o rio 
principal e seus 
afluentes 

Até o ano de 2030, as águas superficiais da 
bacia do rio Doce terão qualidade da água 
compatível ou melhor do que a classe 2 em 
toda a extensão da bacia. Em 2020, a 
redução da carga orgânica dos esgotos 
sanitários é da ordem de 90% 

    

Atendimento ao enquadramento proposto; redução 
de doenças de veiculação hídrica; IQA; aumento do 
número de processos de outorga para usos mais 
exigentes 

  

1.1 Articulação entre atores do setor de 
saneamento 

P 11 - Programa de Saneamento da 
Bacia 

ARTICULAÇÃO - Realização de encontros de trabalho entre 
Comitês, órgãos gestores, secretários de estado, prefeitos, 
empresas de saneamento e órgãos licenciadores para discussão de 
uma política articulada de coleta, tratamento e destinação final de 
esgoto doméstico na bacia Índices de DBO e de coliformes fecais e 

termotolerantes 

  

1.2 Articulação com as concessionárias 
dos serviços de saneamento operacional 

P 11 - Programa de Saneamento da 
Bacia 

ARTICULAÇÂO - Acompanhamento e monitoramento da 
implantação de estruturas de coleta, tratamento e destinação final 
do esgoto doméstico; verificação do atendimento dos critérios de 
outorga e do enquadramento; estabelecimento de penalidades e 
restrições pelo não cumprimento de metas; definição de ações de 
apoio e incentivo ao setor de saneamento. 

  

1.3 Mapeamento de áreas produtoras de 
sedimentos concluído 

P 12 – Programa de Controle das 
Atividades Geradoras de 
Sedimentos 

ESTUDOS E PROJETOS - Mapeamento, tipificação, 
quantificação  e caracterização dos processos erosivos da bacia; 
identificação de medidas corretivas; análise de viabilidade das 
medidas; implantação de parcelas demonstrativas 

Valores de cor e turbidez da água; quantidade de 
sedimentos presentes na análise de água; tipologia 
dos sedimentos coletados nas estações 
sedimentológicas 

  

1.4 Monitoramento da produção de 
sedimentos na bacia 

P 12 – Programa de Controle das 
Atividades Geradoras de 
Sedimentos 

ARTICULAÇÃO - Acompanhamento e monitoramento da 
produção de sedimentos e das parcelas demonstrativas; definição 
de ações de apoio e fiscalização das áreas erodidas 

  

1.5 Diagnóstico analítico dos efluentes das 
pequenas e micro empresas urbanas 
concluído 

P 13 – Programa de apoio ao 
controle de efluentes em pequenas e 
micro empresas 

ESTUDOS E PROJETOS - Levantamento das características dos 
principais poluentes lançados na rede pública sem tratamento  em 
uma cidade por unidade de análise; avaliação de seu efeito sobre a 
qualidade da água e conflitos com outros usos; análise de 
viabilidade do tratamento destes efluentes; estabelecimento de 
uma política de apoio ao tratamento destes efluentes, com 
definição de uma linha de crédito 

Grau de contaminação dos esgotos cloacais na 
entrada da ETE   
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Questão 
Referencial 

Situação Atual Objetivos Metas de Gestão Programas Relacionados Ações Indicadores da Meta 
Hierarquia 

da Meta 
Grupo 2. Quantidade de Água 

II. 
Disponibilidade 
de Água - 
Balanços 
Hídricos 

Observado 
déficit nos 
balanços hídricos 
em determinados 
trechos de rio, 
segundo as 
simulações 
realizadas; 
Demandas de 
irrigação 
elevadas na 
porção inferior 
da bacia, sem 
base de 
informações 
consistente 

Atingir um cenário 
onde não ocorram 
déficits hídricos 
quando houver o 
atendimento aos 
usos consuntivos 
atuais e projetados; 
Eliminar e 
gerenciar as 
situações de 
conflito de uso, 
durante todo o ano, 
atendendo aos usos 
prioritários 
definidos na 
legislação  

Até o ano de 2030, não são observados conflitos pelo 
uso da água, sendo que a demanda atual e futura 
projetada é atendida pela vazão de referência atual ou 
suplementada pela implantação de medidas estruturais 
e não estruturais que elevem este valor de referência 
até o mínimo suficiente para atender àquelas 
demandas. 

    

Dados consistidos das estações pertencentes à rede de 
monitoramento hidrológico; informações sobre outorga e 
cobrança; número de notificações e autuações; número de 
conflitos registrados pelos comitês da bacia 

  

2.1 Inventário de locais para barramentos concluído 
P 21 Programa de Incremento de 
Disponibilidade Hídrica 

ESTUDOS E PROJETOS - Identificação, mapeamento e 
análise de locais aptos para implantação de barragens 

Redução de conflitos atuais e futuros, entre usos ou entre 
usuários, preservação da vida aquática nos cursos d’água da 
bacia pela manutenção de vazões mínimas; grau e alteração 
dos valores de vazão mínima e máxima de longo período. 

  

2.2 Análise de viabilidade de obras de regularização 
concluída 

P 21 Programa de Incremento de 
Disponibilidade Hídrica 

ESTUDOS E PROJETOS - Projeto básico, estudo de 
viabilidade e estudos ambientais das obras selecionadas 

  

2.3 Regularização de poços concluída 
P 61.3 Sub-programa Gestão das 
Águas subterrâneas 

LEVANTAMENTOS E CADASTROS - Levantamento dos 
poços existentes, com a determinação de sua condição legal; 
apoio à regularização dos poços; fechamento dos poços 
irregulares 

Outorgas para uso de água subterrânea, redução de conflitos 
pelo uso da água subterrânea, análise de qualidade da água 
subterrânea 

  

2.4 Diagnóstico do uso da água subterrânea concluído 
P 61.3 Sub-programa Gestão das 
Águas subterrâneas 

ESTUDOS E PROJETOS - Monitoramento quali-
quantitativo da exploração da água subterrânea; análise e 
caracterização da situação do uso da água subterrânea. 

  

2.5 Revisão das vazões referenciais concluída 

P 62 - Programa de monitoramento 
dos Recursos Hídricos - quantidade 
e qualidade; P 62.1 Sub-programa 
de levantamentos de dados para 
preenchimento de falhas ou lacunas 
de informações constatadas no 
Diagnóstico da Bacia; P 61.a Projeto 
Desenvolvimento de um Sistema de 
Informações sobre Recursos 
Hídricos da Bacia do Rio Doce 

ESTUDOS E PROJETOS - Revisão dos estudos 
hidrológicos com base em novos dados e determinação de 
novos valores de referência para outorga 

Relatório técnico analítico sobre o regime hídrico das baças 
afluentes ao rio Doce 
Relatório de regionalização de vazões referenciais 
Publicação de critérios harmônicos para a bacia do Doce por 
parte dos Conselhos de Recursos Hídricos (Nacional, de Minas 
Gerais e do Espírito Santo)  

  

2.6 Estratégias de redução de perdas definidas 
P 23 - Programa de Redução de 
Perdas no Abastecimento Público de 
Água 

ESTUDOS E PROJETOS - Análise das possibilidades de 
redução de perdas nos sistemas de abastecimento de água; 
identificação de áreas prioritárias; determinação de metas 
parciais e prazos para as companhias de abastecimento 

Elevação da arrecadação das empresas de saneamento, 
aumento da eficiência das empresas; grau de redução do índice 
de perdas reais e aparentes, grau de redução do consumo 
médio per capita de água, grau de redução dos volumes de 
retirada de água bruta pelas empresas de saneamento 

  

2.7 Estratégias de aumento de eficiência do uso da 
água na agricultura definidas e implantadas 

P 22 - Programa de Incentivo ao Uso 
Racional de Água na Agricultura 

ESTUDOS E PROJETOS - Definição das possibilidades de 
redução de consumo e implantação de parcelas irrigadas 
demonstrativas 

Aumento do grau de precisão dos volumes outorgados para 
irrigação, elevação da cobertura espacial da medição de 
consumo de água, redução do consumo de água por hectare, 
redução do número de multas, grau de satisfação dos irrigantes 
com a cobrança; redução de conflitos pelo uso da água, reais e 
potenciais; aumento da arrecadação; expansão dos processos 
de outorga e licenciamento 

  

2.8 Difusão de tecnologias implantada P 24 - Programa Produtor de Água 
ESTUDOS E PROJETOS - Definição das possibilidades de 
aumento da infiltração de água no solo e implantação de 
parcelas demonstrativas 

Grau de redução da carga de sedimentos, grau de elevação da 
vazão mínima 

  

2.9 Estratégias de convivência com a seca definidas e 
implantadas 

P 25  - Programa Convivência com 
as Secas 

ESTUDOS E PROJETOS - Análise das características e 
frequencias das secas na bacia; estudo de possibilidades de 
redução de prejuízos e de sistema de previsão e alerta 

Grau de redução de perdas nos eventos extremos; grau de 
mobilização de recursos materiais e humanos para mitigação 
dos efeitos da estiagem; índice de acerto do sistema de alerta; 
índice de antecipação temporal da ocorrência de estiagens de 
alcance regional  

  

2.10 Prioridades e de linhas de financiamento 
definidos - 

P 21, P 22, P 23, P 24, P 25 e P 61 
ARTICULAÇÃO - Avaliação conjunta das alternativas de 
redução de consumo e de aumento de disponibilidade hídrica 
para fins de financiamento 

Relatório técnico analítico sobre prioridades de intervenção e 
linhas de financiamento selecionadas, com justificativa   
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Questão 
Referencial 

Situação Atual Objetivos Metas de Gestão Programas Relacionados Ações Indicadores da Meta 
Hierarquia 

da Meta 
Grupo 3 – Susceptibilidade a Enchentes 

III. 
Suscetibilidade 
a Enchentes 

Ocorrência 
freqüente de 
enchentes em zonas 
urbanas, ao longo 
do curso do rio 
Doce e seus 
afluentes 

Reduzir os danos e as 
perdas causados pela 
ocorrência de 
enchentes, através de 
ações de previsão, 
mitigação dos efeitos e 
enfrentamento das 
cheias 

Até o ano de 2030, as perdas de vidas 
humanas na bacia devidas às cheias são 
reduzidas a zero e as perdas econômicas são 
reduzidas a 10% do valor atual, com ações 
locais para combater as enchentes de 
origem convectiva e com ações regionais, 
para combater as cheias de origem frontal. 

    

Grau de redução de perdas humanas e materiais nos 
eventos extremos; grau de mobilização de recursos 
materiais e humanos para mitigação dos efeitos da 
estiagem; índice de acerto do sistema de alerta; 
índice de antecipação temporal da ocorrência de 
cheias regionais  

  

3.1 Modernização de estações concluída 
P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Seleção de estações que necessitam de 
troca de equipamentos, aquisição e instalação dos equipamentos 

Relatórios técnicos, analíticos e propositivos, sobre 
intervenções estruturais e não estruturais na bacia 

  

3.2 Sistema de alerta operacional 
P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Implantação e ativação do novo 
sistema de alerta 

  

3.3 Mapeamento de áreas críticas de 
deslizamento concluído 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Levantamento, identificação e 
caracterização das áreas críticas de deslizamento 

  

3.4 Sistema de alerta simplificado 
implantado 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Implantação e ativação de um sistema 
de alerta simplificado nas cabeceiras da bacia 

  

3.5 Modelo hidrológico de cheias definido 
P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Criação de um modelo hidrológico de 
cheias para a bacia;  

  

3.6 Mapeamento de áreas inundáveis 
concluído 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - mapeamento das áreas suscetíveis a  
enchentes com diferentes tempos de retorno 

  

3.7 Critérios para Planos Diretores 
Municipais definidos 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Definição e publicação de critérios 
para elaboração ou revisão de planos diretores urbanos para 
redução dos efeitos e prejuízos das cheias 

  

3.8 Inventário de locais de barramentos de 
contenção ou laminação concluído 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Identificação e análise de locais aptos 
para implantação de barragens de laminação de cheias, execução 
dos anteprojetos 

  

3.9 Análise de viabilidade de obras de 
contenção ou laminação concluída 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Estudo de pré-viabilidade e análise  
ambiental estratégica das obras selecionadas 

  

3.10 Alternativas de contenção ou 
laminação apresentadas 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Apresentação dos projetos viáveis 
para laminação ou contenção de cheias aos órgãos gestores e 
comitês de bacia 

  

3.11 Projeto Básico e EIA das obras de 
contenção ou laminação contratados - 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Projeto básico, estudo de viabilidade e 
estudos ambientais das obras selecionadas 

  

3.12 Inventário de locais de controle de 
cheias concluído 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Identificação e análise de locais aptos 
para implantação de obras de controle local de cheias, execução 
dos anteprojetos 

  

3.13 Análise de viabilidade do controle de 
cheias concluída 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Estudo de pré-viabilidade e análise  
ambiental estratégica das obras selecionadas 

  

3.14 Alternativas de controle de cheias 
apresentadas 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ARTICULAÇÃO - Apresentação dos projetos viáveis para 
controle local de cheias aos órgãos gestores e comitês de bacia 

  

3.15 Projeto Básico e EIA das obras de 
controle de cheias contratados 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Projeto básico, estudo de viabilidade e 
estudos ambientais das obras selecionadas 

  

3.16 Zoneamento territorial da bacia do rio 
Doce concluído 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ESTUDOS E PROJETOS - Estudo, análise e confecção de mapas 
de zoneamento das áreas de risco de enchentes na bacia, para 
diferentes tempos de retorno 

  

3.17 Articulação entre Defesa Civil e 
comitês da bacia do rio Doce 

P 31 - Programa Convivência com 
as Cheias 

ARTICULAÇÃO - Realização de reuniões de trabalho e 
assinatura de um protocolo de intenções entre os comitês de bacia 
e a Defesa Civil dos dois estados 

Formalização da articulação por meio de um 
protocolo de intenções 
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Questão 
Referencial Situação Atual Objetivos Metas de Gestão Programas Relacionados Ações Indicadores da Meta Hierarquia 

da Meta 
Grupo 4 – Universalização do Saneamento 

IV. 
Universalização 
do Saneamento 

Sub-bacias com 
indicadores de 
abastecimento de 
água, esgotamento 
sanitário ou coleta 
de resíduos sólidos 
abaixo da média 
estadual 

Melhorar os 
indicadores de 
saneamento ambiental  

Até o ano de 2030, os índices do 
esgotamento sanitário nas áreas urbanas e 
rurais, do esgotamento pluvial das cidades 
com mais de 5.000 habitantes e de 
recolhimento, tratamento e destinação final 
de resíduos sólidos são iguais ou superiores 
aos valores médios dos estados em que cada 
sub-bacia está localizada. O abastecimento 
de água atinge a 100% dos núcleos 
residenciais. Em 2020, existem aterros 
sanitários e unidades de triagem e 
compostagem em toda a bacia. 

    

Índices de qualidade de água; IDH; grau de reduçã 
de DBO e turbidez; redução do número de doenças 
de veiculação hídrica, especialmente a 
esquistossomose; índice de cobertura do 
abstecimento público de água; índice de reciclagem 
de resíduos sólidos de interesse industrial, como 
alumínio, PET, vidros e papel;   

  

4.1 Apoio aos planos municipais de 
saneamento 

P41 – Programa Universalização do 
Saneamento 

ARTICULAÇÃO - Definição de política de apoio à formulação 
dos planos municipais de saneamento faltantes 

Índice de qualidade de água, IDH; grau de redução 
de DBO e turbidez; grau de evolução do IDH do 
município; índice de redução do registro de 
doenças de veiculação hídrica no município 

  

4.2 Articulação com as concessionárias dos 
serviços de saneamento operacional 

P41 – Programa Universalização do 
Saneamento 

ARTICULAÇÃO - Reuniões de articulação entre os órgãos 
gestores, os comitês, as empresas de saneamento, consórcios 
municipais e prefeituras para discussão e deliberação sobre os 
planos municipais de saneamento 

 Assinatura do protocolo de intenções entre os 
atores   

4.3 Informações sobre saneamento 
consolidadas- 

P41 – Programa Universalização do 
Saneamento 

ESTUDOS E PROJETOS - Formação de um quadro referencial 
sobre os planos municipais de saneamento 

 Relatório técnico analítico sobre o setor de 
saneamento   

4.4 Estudo de viabilidade de tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos 
concluído 

P41 – Programa Universalização do 
Saneamento 

ESTUDOS E PROJETOS - estudo de viabilidade do tratamento 
conjunto de resíduos sólidos para bacias onde não há esta estrutura 

 Reatório técnico analítico sobre viabilidade técnica 
e econômica do tratamento de resíduos sólidos   

4.5 Estudo de viabilidade da expansão dos 
sistemas de abastecimento de água, de 
tratamento de esgoto e coleta, tratamento e 
destinação de resíduos sólidos ao meio rural 
concluído 

P 42 - Programa de Expansão do 
Saneamento Rural 

ESTUDOS E PROJETOS - estudo de viabilidade  para expansão 
do saneamento para o meio rural, com definição de critérios e 
efeitos sobre os recursos hídricos 

 Reatório técnico analítico sobre viabilidade técnica 
e econômica da expansão do saneamento para o 
meio rural 
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Questão 
Referencial Situação Atual Objetivos Metas de Gestão Programas Relacionados Ações Indicadores da Meta Hierarquia 

da Meta 
Grupo 5 – Incremento de Áreas Legalmente Protegidas 

V. Incremento 
de Áreas 
Legalmente 
Protegidas 

O total das áreas 
sob proteção legal 
corresponde a 1,5% 
da área total da 
Bacia; Algumas 
bacias afluentes não 
possuem unidades 
de conservação 
integral; As APP’s, 
principalmente 
matas ciliares, 
encontram-se 
bastante alteradas 
pelo uso antrópico 

Atingir em cinco anos o 
valor de 3% de áreas 
sob proteção formal, 
com pelo menos uma 
unidade de conservação 
de proteção integral em 
cada bacia afluente  
efetivamente 
implantada e manejada. 
Instituir uma ação 
consistente de 
recomposição de APP 
na área da bacia 

Até o ano 2030, a bacia do rio Doce 
apresenta uma elevação do número de 
unidades de conservação efetivamente 
implantadas e manejadas, atingindo um 
patamar de 10% de seu território com 
restrição de uso para conservação e 
preservação ambiental. O grau de 
conservação das áreas legalmente protegidas 
é suficiente para contemplar a totalidade dos 
biomas de interesse, bem como buscar a 
formação de corredores ecológicos 
eficientes para a dispersão e conservação 
das espécies de fauna e flora identificadas 
como de importância e relevância para a 
bacia. 

    

 Decretos de criação de UCs; publicação no SNUC; 
aprovação dos planos de manejo; evolução das 
áreas protegidas no censo agropecuário; aumento de 
visualização de animais indicadores 

  

5.1 Diagnóstico da implantação das atuais 
Unidades de Conservação concluído 

P 51 - Programa de Avaliação 
Ambiental para definição de áreas 
com restrição de uso 

LEVANTAMENTOS E CADASTROS - Levantamento e análise 
das condições de implantação das 104 UCs da bacia 

grau de alteração do IQA; grau de alteração da 
cobertura vegetal 

  

5.2 Proposição de novas Unidades de 
Conservação apresentada 

P 51 - Programa de Avaliação 
Ambiental para definição de áreas 
com restrição de uso 

ESTUDOS E PROJETOS - Identificação, mapeamento, 
levantamento de informações básicas e estudo de viabilidade para 
implantação de novas UCs 

  

5.3 Proposição de uma política de incentivo 
à criação de novas Unidades de 
Conservação apresentada 

P 51 - Programa de Avaliação 
Ambiental para definição de áreas 
com restrição de uso 

ARTICULAÇÃO - Elaboração de uma política de criação de 
novas Ucs com base em critérios de gestão de recursos hídricos   

5.4 Diagnóstico da situação das APPs na 
bacia concluído 

P 52 - Programa de Recomposição 
de APPs e nascentes; P 51.a Projeto 
Restrição de uso das áreas de entorno 
de aproveitamentos hidrelétricos 

ESTUDOS E PROJETOS - Levantamento, caracterização e 
mapeamento de áreas críticas e prioritárias para a recuperação das 
APPs 

alteração do grau de cobertura vegetal nas áreas 
selecionadas; grau de redução da carga de 
sedimentos nas áreas cobertas por mata ciliar, grau 
de redução de DBO e turbidez; grau de elevação da 
vazão mínima nas seções fluviométricas. 

  

5.5 Proposição de plano de recuperação de 
APPs concluída 

P 52 - Programa de Recomposição 
de APPs e nascentes  

ESTUDOS E PROJETOS - Avaliação de alternativas para 
recuperação das APPs de topo de morro, encostas e mata ciliar; 
implantação de unidades demonstrativas 

  

5.6 Estudo de viabilidade para recuperação 
de APPs e formação de corredores 
ecológicos concluído 

P 52 - Programa de Recomposição 
de APPs e nascentes  

ESTUDOS E PROJETOS - Estudo de viabilidade técnica, 
financeira, social e ambiental de recuperação de APPs e formação 
de corredores ecológicos de interesse para a preservação e 
melhoria da qualidade e quantidade de recursos hídricos 
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Questão 
Referencial Situação Atual Objetivos Metas de Gestão Programas Relacionados Ações Indicadores da Meta Hierarquia 

da Meta 
Grupo 6 – Implementação dos Instrumentos de Gestão dos Recursos Hídricos 

VI. 
Implementação 
dos 
Instrumentos 
de Gestão de 
Recursos 
Hídricos 

Dos 
instrumentos 
previstos na 
legislação – 
plano de bacia, 
enquadramento, 
outorga, 
cobrança, 
Sistema de 
Informações, 
apenas a 
outorga está 
implementada, 
parcialmente, e 
o Plano de 
Bacia e o 
Enquadramento 
estão sendo 
implementados 

Implementar e 
integração de 
todos os 
Instrumentos de 
Gestão dos 
Recursos Hídricos 
(plano de bacia, 
enquadramento, 
outorga, 
cobrança, sistema 
de informações); 
Criar e manter 
uma estrutura 
organizacional 
(material, 
recursos humanos 
e de 
procedimentos) 
que dê suporte ao 
gerenciamento 
das ações do 
PIRH Doce; 
Estabelecer a 
gestão racional, 
descentralizada e 
participativa dos 
recursos hídricos 
da bacia do rio 
Doce 

Até o final de 2011, a bacia do rio 
Doce apresenta um arranjo 
institucional de gestão integrada 
dos recursos hídricos, com todos 
os instrumentos de gestão 
definidos e implantados. 

    

 Atas, decretos, portarias e 
resoluções dos governos 
estaduais e federal 
institucionalizando o arranjo 
proposto; relatório de 
implantação do Pacto das Águas 

  

6.1 Arranjo institucional 
implantado 

P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos; P 
61.2 Sub-programa Fortalecimento dos 
Comitês na Bacia segundo o arranjo 
institucional elaborado no âmbito do plano e 
objetivando a consolidação dos Sistemas 
Estaduais de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; P 61.c Projeto Diretrizes para a 
Gestão da Região do Delta do Rio Doce, 
assim como da região da Planície Costeira 
do Espírito Santo na bacia do Rio Doce; P 
61.d Projeto - Consolidação de mecanismos 
de articulação e integração da fiscalização 
exercida pela ANA, IGAM e IEMA na 
bacia 

OBRAS E SERVIÇOS - Criação das condições operacionais para 
o arranjo institucional; contratação de serviços de consultoria para 
apoio à gestão 

quantidade de tempo e de 
recursos dispendidos na 
contratação, controle, 
monitoramento e avaliação de 
ações estruturais e não 
estruturais propostas 

  

6.2 Sistema de informações 
implantado 

P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos; P 
61.a Projeto Desenvolvimento de um 
Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos da Bacia do Rio Doce; P 62 - 
Programa de monitoramento dos Recursos 
Hídricos - quantidade e qualidade; P 62.1 
Sub-programa de levantamentos de dados 
para preenchimento de falhas ou lacunas de 
informações constatadas no Diagnóstico da 
Bacia 

ESTUDOS E PROJETOS - Criação de um sistema de informações 
para a bacia, com interface web, utilizando dados dos sistemas 
estaduais e federal de recursos hídricos 

 Acessibilidade ao sistema por 
parte dos atores de gestão da 
bacia 

  

6.3 Cadastro de usuários concluído 

P 61.1 Sub-programa Cadastramento e 
manutenção do cadastro dos usos e dos 
usuários de recursos hídricos da Bacia; P 
61.3 Sub-programa Gestão das Águas 
subterrâneas 

LEVANTAMENTOS E CADASTRO - Levantamento cadastral 
dos usos e usuários na bacia, com atualização e caracterização das 
retiradas, retornos e lançamento de efluentes  

 Número de usuários 
identificados, caracterizados e 
georrefrenciados 

  

6.4 Cadastro de poços concluído P 61.3 Sub-programa Gestão das Águas 
subterrâneas 

LEVANTAMENTOS E CADASTRO - Levantamento cadastral 
dos poços da bacia, com caracterização, coleta de amostras para 
análise de qualidade e análise de documentação técnica 

Outorgas para uso de água 
subterrânea, redução de conflitos 
pelo uso da água subterrânea, 
análise de qualidade da água 
subterrânea 

  

6.5 Definição de usos prioritários e 
insignificantes concluído 

P 61.4 Subprograma Revisão e 
Harmonização dos Critérios de Outorga 

OBRAS E SERVIÇOS - Criação das condições operacionais para 
os Comitês de Bacia estaduais e federal; contratação de serviços 
de consultoria para apoio à gestão 

Publicação de critérios 
harmônicos para a bacia do 
Doce por parte dos Conselhos de 
Recursos Hídricos (Nacional, de 
Minas Gerais e do Espírito 
Santo)  

 

6.6 Rede de estações 
fluviométricas e pluviométricas 
ampliada 

P 62 - Programa de monitoramento dos 
Recursos Hídricos - quantidade e qualidade 

OBRAS E SERVIÇOS - Instalação de novas estações 
hidrometeorológicas e fluviométricas na bacia, seguindo critérios 
técnicos de densidade e localização 

 Número de estações 
fluviométricas e pluviométricas 
atende aos critérios da OMM 

  

6.7 Rede de amostragem 
operacional 

P 62 - Programa de monitoramento dos 
Recursos Hídricos - quantidade e qualidade 

OBRAS E SERVIÇOS - Instalação de um sistema de coleta de 
amostras para caracterização da qualidade da água na bacia em 
concordância com a rede de estações fluviométrica 

Relatórios e disponibilidade de 
dados na web.   
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6.8 Critérios de outorga publicados 

P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos; P 71 
- Programa Comunicação do Programa de 
Ações  

ARTICULAÇÃO - Definição e publicação dos critérios futuros de 
outorga, prazos de compatibilização e metas progressivas de 
atendimento ao enquadramento 

Publicação de critérios 
harmônicos para a bacia do 
Doce por parte dos Conselhos de 
Recursos Hídricos (Nacional, de 
Minas Gerais e do Espírito 
Santo)  

  

VI. 
Implementação 
dos 
Instrumentos 
de Gestão de 
Recursos 
Hídricos 

Dos 
instrumentos 
previstos na 
legislação – 
plano de bacia, 
enquadramento, 
outorga, 
cobrança, 
Sistema de 
Informações, 
apenas a 
outorga está 
implementada, 
parcialmente, e 
o Plano de 
Bacia e o 
Enquadramento 
estão sendo 
implementados 

Implementar e 
integração de 
todos os 
Instrumentos de 
Gestão dos 
Recursos Hídricos 
(plano de bacia, 
enquadramento, 
outorga, 
cobrança, sistema 
de informações); 
Criar e manter 
uma estrutura 
organizacional 
(material, 
recursos humanos 
e de 
procedimentos) 
que dê suporte ao 
gerenciamento 
das ações do 
PIRH Doce; 
Estabelecer a 
gestão racional, 
descentralizada e 
participativa dos 
recursos hídricos 
da bacia do rio 
Doce 

6.9 Critérios de outorga revistos 
P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos  

ESTUDOS E PROJETOS - Revisão dos valores referenciais de 
outorga; análise dos novos dados hidrológicos, especialmente das 
vazões refernciais de outorga 

Publicação de critérios 
harmônicos para a bacia do 
Doce por parte dos Conselhos de 
Recursos Hídricos (Nacional, de 
Minas Gerais e do Espírito 
Santo)  

  

6.10 Proposta de enquadramento 
aprovada 

P 61.b Estudos complementares para 
elaboração de proposta de enquadramento 
dos corpos d’água; P 52.a – Projeto de 
recuperação de lagoas assoreadas e 
degradadas 

ESTUDOS E PROJETOS - Elaboração e envio para análise e 
aprovação de uma proposta de enquadramento; estabelecimento  
de metas progressivas de qualidade de água 

Apresentação e aprovação da 
proposta de enquadramento por 
parte dos Comitês e dos órgãos 
ambientais; publicação do 
enquadramento; comunicação 
das metas progressivas de 
qualidade á população da bacia 

  

6.11 Proposta de cobrança 
avaliada 

P 61.e – Projeto Avaliação da aceitação da 
proposta de cobrança 

ESTUDOS E PROJETOS - Avaliação do impacto na economia 
regional da proposta de cobrança pelo uso da água 

Relatório de consultoria 
entregue e arovado pelo arranjo 
institucional 

  

6.12 Valores referenciais de 
cobrança pelo uso da água 
definidos 

P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos  

ARTICULAÇÃO - Realização de reuniões de trabalho para 
apresentação dos valores referenciais de cobrança e prazos de 
implantação da cobrança 

Publicação de critérios 
harmônicos para a bacia do 
Doce por parte dos Conselhos de 
Recursos Hídricos (Nacional, de 
Minas Gerais e do Espírito 
Santo)  

  

6.13 Implantação plena da 
cobrança pelo uso da água 

P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos  

ARTICULAÇÃO - Implantação da estrutura de cobrança; emissão 
de documentos de arrecadação; publicação dos valores 
arrecadados por sub-bacia 

 Arrecadação por parte da 
agência,    

6.14 Aprovação dos planos de 
investimentos 

P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos  

ARTICULAÇÃO - Reuniões de trabalho para avaliação e 
aprovação dos investimentos com base nos recursos arrecadados; 
eleição de prioridades por sub-bacia 

 Ata de aprovação por parte dos 
Comitês   
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Legenda:  
Relevância Urgência Soma Hierarquia Cor símbolo 

Alta (3) Alta (3) 6 1  
Média (2) 5 2  
Baixa (1) 4 3  

Média (2) Alta (3) 5 2  
Média (2) 4 3  
Baixa (1) 3 4  

Baixa (1) Alta (3) 4 3  
Média (2) 3 4  
Baixa (1) 2 2  

Questão 
Referencial Situação Atual Objetivos Metas de Gestão Programas Relacionados Ações Indicadores da Meta Hierarquia 

da Meta 
Grupo 7 - Implementação das Ações do PIRH Doce 

VII. 
Implementação 
das Ações do 
PIRH Doce 

A implementação 
do PIRH Doce 
exigirá uma 
estrutura gerencial 
capaz de integrar 
diversas ações 
distintas, 
estabelecendo 
procedimentos de 
planejamento 
consistentes e 
eficazes 

  Estabelecer uma 
estrutura 
organizacional 
(material, recursos 
humanos e de 
procedimentos) que dê 
suporte ao 
gerenciamento das 
ações do PIRH Doce 

As ações previstas no PIRH Doce 
estão implantadas de acordo com os 
cronogramas e os custos previstos, 
sendo que o arranjo institucional e 
os recursos disponibilizados são 
suficientes para a obtenção de 
níveis satisfatórios de eficiência da 
gestão integrada dos recursos 
hídricos. 

    

 Atas das reuniões dos Comitês de Bacia e do Comitê 
Doce, existência de uma agência efetiva, com 
aplicação plena dos instrumentos de gestão de 
recursos hídricos – outorga, cobrança, 
enquadramento, sistema de informações e plano de 
bacia 

  

7.1 Programa de comunicação social 
apresentado aos Comitês 

P 71 - Programa Comunicação do 
Programa de Ações 

ESTUDOS E PROJETOS - Contratação, recebimento, análise e 
aprovação pelos Comitês de um programa de comunicação social 
sobre a gestão de recursos hídricos 

Pesquisas de opinião com população e representantes 
institucionais previamente e após ações.   

7.2 Programa de educação ambiental 
apresentado aos Comitês P 72 - Programa de Educação Ambiental ESTUDOS E PROJETOS - Contratação, recebimento, análise e 

aprovação pelos Comitês de um programa de educação ambiental  
Pesquisas de opinião com população e representantes 
institucionais previamente e após ações   

7.3 Programa de capacitação 
apresentado aos Comitês 

P 73 - Programa Treinamento e 
Capacitação 

ESTUDOS E PROJETOS - Contratação, recebimento, análise e 
aprovação pelos Comitês de um programa de capacitação para 
gestão de recursos hídricos  

obtenção da certificação de qualidade, número de 
treinamentos realizados   

7.4 Monitoramento do tratamento de 
efluentes de empresas urbanas 

P 62 - Programa de monitoramento dos 
Recursos Hídricos - quantidade e 
qualidade 

ARTICULAÇÃO - Acompanhamento e monitoramento da 
implantação de estruturas de coleta, tratamento e destinação final 
dos efluentes de empresas urbanas das cidades-piloto; verificação 
do atendimento dos critérios de outorga e do enquadramento; 
estabelecimento de penalidades e restrições pelo não cumprimento 
de metas; definição de ações de apoio e incentivo ao tratamento 
empresarial de efluentes. 

 Número de análise realizadas, relatório técnico 
estabelecendo processos analisados com 
contaminação dos recursos hídricos. 

  

7.5 Monitoramento da implantação 
das ações selecionadas para aumento 
de disponibilidade hídrica 

P 62 - Programa de monitoramento dos 
Recursos Hídricos - quantidade e 
qualidade 

ARTICULAÇÃO - Acompanhamento e monitoramento da 
implantação das ações, estratégias e parcelas demonstrativas; 
verificação da melhoria dos recursos hídricos em termos de 
quantidade e qualidade; avaliação da eficácia das ações realizadas 
e definição da validade de sua multiplicação na bacia 

 Grau de alteração do regime hídrico, relatório 
técnico analítico sobre elevação da vazão mínima nas 
áreas monitoradas 

  

7.6 Monitoramento da ocorrência de 
cheias e de seus efeitos 

P 62 - Programa de monitoramento dos 
Recursos Hídricos - quantidade e 
qualidade 

ARTICULAÇÃO - Acompanhamento e monitoramento dos 
eventos de cheia e seus efeitos; verificação da implantação das 
estruturas recomendadas. 

 Relatório técnico analítico sobre cheias e resposta 
das estruturas implantadas   

7.7 Monitoramento da 
universalização do saneamento na 
bacia 

P 62 - Programa de monitoramento dos 
Recursos Hídricos - quantidade e 
qualidade 

ARTICULAÇÃO - Acompanhamento e monitoramento da 
implantação das ações, estratégias e planos municipais de 
saneamento;  verificação da melhoria dos recursos hídricos em 
termos de quantidade e qualidade; avaliação da eficácia das ações 
realizadas e definição da validade de sua multiplicação na bacia 

 Redução de doenças de veiculação hídrica, redução 
da esquistossomose, redução de coliformes fecais   

7.8 Monitoramento da implantação de 
unidades de conservação e 
recuperação de APPs 

P 62 - Programa de monitoramento dos 
Recursos Hídricos - quantidade e 
qualidade 

ARTICULAÇÃO - Acompanhamento e monitoramento da criação 
de novas Ucs, da recuperação de APPs e da formação de 
corredores ecológicos 

 Redução de SST, DBO, fósforo  e turbidez nas 
amostras de água   

7.9  Atualização do PIRH e dos 
PARHs 

P 61 - Programa de monitoramento e 
acompanhamento da implementação da 
gestão integrada dos recursos hídricos  

ARTICULAÇÃO - Avaliação da execução do PIRH e dos 
PARHs; análise dos efeitos de implantação do Plano nas 
condições da bacia; análise da eficiência e eficácia do arranjo 
institucional; redefinição de metas e prioridades; planejamento de 
novas ações; manutenção do processo de monitoramento 

 Ata dos comitês aprovando a revisão dos PARHs e 
do PIRH   
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Quadro 6 – Perspectivas e desafios para o atendimento das metas superiores do PIRH Doce 

Grupo Descrição da Meta Perspectiva de Atendimento 

Qualidade de Água 

Em até 20 anos (ou no ano de 2030), as águas superficiais da bacia do rio Doce terão classes de uso da 
água compatíveis ou melhores do que a classe 2 em toda a extensão da bacia, considerando-se, ao 
menos, os seguintes indicadores básicos:  
DBO; OD; pH; temperatura; cor; turbidez; e coliformes fecais ou totais. 

Deve ser observada uma melhora significativa da qualidade com a execução dos programas P 11, P 12, 
P13, P 41 e P 42.Os parâmetros de DBO e coliformes fecais devem ser atingidos junto às áreas urbanas, 
mas as águas podem continuar fora dos padrões desejados por contaminação rural difusa. Os indicadores 
pH, cor e turbidez podem não ser atingidos no prazo estipulado, devido à existência de áreas de alta 
susceptibilidade à erosão com cobertura vegetal inadequada. 

Quantidade de Água 

Em 20 anos (ou no ano de 2030), não são observados conflitos pelo uso da água, sendo que a demanda 
atual e futura projetada é atendida pela vazão de referência atual ou suplementada pela implantação de 
medidas estruturais e não estruturais que elevem este valor de referência até o mínimo suficiente para 
atender àquelas demandas. 

Espera-se uma redução significativa de conflitos pelo uso da água, principalmente pelo ordenamento da 
outorga. As intervenções estruturais podem necessitar de um tempo longo, por conta do processo de 
licenciamento ambiental e captação de recursos. As intervenções não estruturais devem ser monitoradas 
constantemente, avaliando sua eficácia. 

Susceptibilidade a Enchentes 
Em 20 anos, as perdas de vidas humanas na bacia devidas às cheias são reduzidas a zero e as perdas 
econômicas são reduzidas a 10% do valor atual, com ações locais para combater as enchentes de 
origem convectiva e com ações regionais, para combater as cheias de origem frontal.  

A meta deve ser atingida parcialmente com a expansão e melhoria do sistema de alerta, que deve 
possibilitar a realização de ações preventivas e corretivas de forma antecipada. No entanto, a ocupação 
de áreas críticas está relacionada a problemas sociais, alheios ao plano, e à falta de planos diretores 
municipais efetivamente implantados. 

Universalização do Saneamento 

Em 2020, as coberturas dos serviços de esgotamento sanitário nas áreas urbanas e rurais da bacia, 
esgotamento pluvial das cidades com mais de 5.000 habitantes e de recolhimento, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos são iguais ou superiores à média dos estados em que cada bacia 
está localizada, enquanto que o abastecimento de água atinge a 100% dos núcleos residenciais. A 
redução da carga orgânica dos esgotos sanitários é da ordem de 90% até o ano de 2020, considerando 
o patamar expresso na CIPE rio Doce. No mesmo ano, existem aterros sanitários e unidades de 
triagem e compostagem em todas as regiões. 

A meta relacionada aos resíduos sólidos deve ser cumprida, considerando-se o avanço dos arranjos entre 
prefeituras, especialmente no Espírito Santo. O saneamento rural deve ser ampliado, mas sem atingir a 
mesma cobertura das áreas urbanas.  

Incremento de Áreas Legalmente Protegidas 

Em 20 anos (ano 2030), a bacia do rio Doce apresenta uma elevação do número de unidades de 
conservação e das áreas legalmente protegidas de forma a contemplar a totalidade dos biomas de 
interesse e a formação de corredores ecológicos eficientes para a dispersão e conservação das espécies 
de fauna e flora identificadas como de importância e relevância para a bacia, atingindo um patamar de 
10% de seu território com restrição de uso para conservação e preservação ambiental. 

A expansão das áreas legalmente protegidas deve ser observada na bacia, impulsionada pelos programas 
do PIRH e por outras ações institucionais, como o Bolsa Verde. A formação efetiva de corredores 
ecológicos deve ser iniciada no horizonte de planejamento.  

Implementação dos Instrumentos de Gestão 
de Recursos Hídricos 

No prazo máximo de dois anos, a bacia do rio Doce apresenta um enquadramento aprovado e 
implantado, com cenários evolutivos possíveis; um sistema de outorga que considere os critérios 
definidos pelos Comitês de Bacia e pela ANA, sendo as informações de fácil acesso e auditáveis, e as 
retiradas e os lançamentos devidamente localizados e monitorados; um sistema de informações 
hidroclimatológicas consistente e operacional, que inclui os dados levantados pelas diversas estações 
pluviométricas, fluviométricas, sedimentométricas e de qualidade de água, públicas e privadas da 
região, com análise de consistência e relatórios periódicos analíticos; um sistema de cobrança pelo uso 
da água aceito pelos usuários de água e pela população da bacia, que permite a arrecadação dos 
recursos necessários para a implantação das medidas previstas, ao mesmo tempo em que incentiva o 
uso racional dos recursos hídricos e permita o desenvolvimento socioeconômico da bacia; e um 
conjunto de planos de bacias hidrográficos harmônicos entre si e com os cenários de enquadramento, 
os critérios de outorga e os valores de cobrança pelo uso da água. 

A meta deve ser integralmente cumprida no prazo proposto ou com pequeno atraso, considerando-se a 
efetividade do arranjo parcial atual, que permite a manutenção de um diálogo entre diversos atores. A 
preparação para a implantação da cobrança, a montagem da agência de bacia e o início efetivo da 
arrecadação podem sofrer atrasos pela ocorrência de fatores externos, como processos eleitorais. 

Implementação das Ações do PIRH Doce 
Em dois anos, as ações previstas no PIRH Doce estão implantadas de acordo com os cronogramas e os 
custos previstos, sendo que o arranjo institucional e os recursos disponibilizados são suficientes para a 
obtenção de níveis satisfatórios de eficiência da gestão integrada dos recursos hídricos. 

Não são previstas maiores dificuldades em atingir a meta proposta, além dos comumente observados nos 
projetos que dependem de recursos públicos, uma vez que o processo de cobrança ainda não estará 
implantado. 
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4.2. Hierarquização dos Programas do Plano 

A partir da relação dos programas com as metas e da classificação das metas quanto a 
sua relevância e urgência, é possível estabelecer a hierarquização dos programas, sub-
programas e projetos. Considerou-se a situação mais crítica da meta como referencial para a 
classificação da ação. O resultado mostrado no Quadro 7 é coerente com o esperado, com 
destaque para as ações dos grupos 6 e 7, além do saneamento. No caso dos PARHs, esta 
situação poderá ser alterada pela especificidade de cada unidade de análise.  

Esta classificação foi utilizada para distribuir as ações ao longo dos dez primeiros 
anos. As ações com maior hierarquia têm início no primeiro ano. As demais, foram sendo 
distribuídas ao longo do tempo, com defasagem de dois anos. Isso alterou a previsão de 
recursos necessários para este período, pois reduziu os anos de monitoramento ou de 
manutenção das ações, mas esta redução é praticamente insignificante (0,58%), pois não 
atingiu os investimentos em saneamento, responsáveis por praticamente 90% dos custos 
considerados. 

 

4.3. Espacialização dos Programas 

De acordo com o diagnóstico realizado e com as metas propostas, os programas foram 
espacializados, considerando-se as nove unidades de análise. Esta espacialização foi realizada 
de forma qualitativa, indicando os programas essenciais, importantes, desejáveis, de pequena 
importância ou acessório para cada unidade de análise. Assim, identifica-se o local de 
execução das ações propostas ao mesmo tempo em que indica-se a sua importância para a 
unidade considerada. Esta espacialização, em conjunto com a distribuição temporal das metas 
de gestão, permite a visão mais ampla das ações, que será complementada com a avaliação da 
distribuição dos programas ao longo do tempo. 

No caso de uma ação não ser essencial ou importante para uma unidade de análise, a 
mesma poderá ser deslocada no tempo, privilegiando a aplicação de recursos para a solução 
das metas mais urgentes ou relevantes. Assim, embora os programas tenham sido concebidos 
com prazo de execução, as datas de início podem não ser coincidentes em cada uma das 
unidades de análise ou mesmo uma ação pode não ser realizada em determinadas unidades. 
Esta espacialização poderá ser confirmada no desenvolvimento de cada um dos PARHs. O 
Quadro 8 apresenta a espacialização das ações entre as unidades de análise. 
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Quadro 7 – Classificação dos programas, sub-programas e projetos quanto a sua hierarquia, 
com base na relevância e urgência das metas relacionadas  

P 11 - Programa de Saneamento da Bacia 
P 12 - Programa de Controle de Atividades Geradoras de Sedimentos 
P 13 – Programa de Apoio ao controle de efluentes em pequenas e micro empresas 
P 21 - Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica- 
P 22 - Programa de Incentivo ao Uso Racional da Água na Agricultura 
P 23 - Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água 
P 24 - Implementação do Programa “Produtor de Água” 
P 25 – Ações de convivência com a seca 
P 25.a Estudos para avaliação dos efeitos das possíveis mudanças climáticas globais nas relações entre 
disponibilidades e demandas hídricas e proposição de medidas adaptativas 
P 31 - Programa de Convivência com as Cheias 
P 41 - Programa de Universalização do Saneamento 
P 42 – Programa de Expansão do Saneamento Rural 
P 51 - Programa de Avaliação Ambiental para Definição de Áreas com Restrição de Uso 
P 51.a Projeto Restrição de uso das áreas de entorno de aproveitamentos hidrelétricos 
P 52 - Programa de Recomposição de APP’s e nascentes 
P 52.a – Projeto de recuperação de lagoas assoreadas e degradadas 
P 61 - Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão Integrada dos 
Recursos Hídricos  
P 61 1 Sub-programa Cadastramento e manutenção do cadastro dos usuários de recursos hídricos da Bacia 
P 61 2 Sub-programa Fortalecimento dos Comitês na Bacia segundo o arranjo institucional elaborado no 
âmbito do plano e objetivando a consolidação dos Sistemas Estaduais de Gerenciamento de Recursos 
P 61 3 Sub-programa Gestão das Águas subterrâneas 
P 61 4 Sub-programa Revisão e Harmonização dos Critérios de Outorga 
P 61.a Projeto Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos da Bacia do Rio 
Doce
P 61.b Estudos complementares para elaboração de proposta de enquadramento dos corpos d’água 
P 61.c Projeto Diretrizes para a Gestão da Região do Delta do Rio Doce, assim como da região da Planície 
Costeira do Espírito Santo na bacia do Rio Doce 
P 61.d Projeto - Consolidação de mecanismos de articulação e integração da fiscalização xercida pela ANA, 
IGAM e IEMA na bacia 
P 61.e – Projeto Avaliação da aceitação da proposta de cobrança 
P 62 - Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos  
P 62 1 Sub-programa de levantamentos de dados para preenchimento de falhas ou lacunas de informações 
constatadas no Diagnóstico da Bacia 
P 71 - Programa de Comunicação do Programa de Ações 
P 72 – Programa de Educação Ambiental 

P 73 - Programa de Treinamento e Capacitação 

Legenda: 

Hierarquia Cor 
1  
2  
3  
4  
5  
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Quadro 8 – Espacialização territorial dos Programas, Subprogramas e Projetos 

Programas, sub programas e projetos do PIRH Doce 

Unidade de Análise 

Pi
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P 11 - Programa de saneamento da bacia          
P 12 – Programa de Controle das Atividades Geradoras de Sedimentos          
P 13 – Programa de apoio ao controle de efluentes em pequenas e micro empresas          
P 21 - Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica          
P 22 - Programa de Incentivo ao Uso Racional de Água na Agricultura          
P 23 - Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água          
P 24 - Programa Produtor de Água          
P 25 - Programa Convivência com a Seca;          
P 25.a - Estudos para avaliação dos efeitos das possíveis mudanças climáticas globais nas relações entre disponibilidades e demandas hídricas e proposição de medidas adaptativas          
P 31 - Programa Convivência com as Cheias          
P 41 - Programa Universalização do Saneamento          
P 42 - Programa de Expansão do Saneamento Rural          
P 51 - Programa de Avaliação Ambiental para definição de áreas com restrição de uso          
P 51.a - Projeto Restrição de uso das áreas de entorno de aproveitamentos hidrelétricos          
P 52 - Programa de Recomposição de APPs e nascentes           
P 52.a – Projeto de recuperação de lagoas assoreadas e degradadas          
P 61 - Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Doce          
P 61.1 - Sub-programa Cadastramento e manutenção do cadastro dos usuários de recursos hídricos da Bacia          
P 61.2 - Sub-programa Fortalecimento dos Comitês na Bacia segundo o arranjo institucional elaborado no âmbito do plano e objetivando a consolidação dos Sistemas Estaduais de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos.          

P 61.3 - Sub-programa Gestão das Águas subterrâneas          
P 61.4 - Revisão e Harmonização dos Critérios de Outorga          
P 61.a - Projeto Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce          
P 61.b - Projeto Proposta de Enquadramento para os principais cursos d’água da bacia          
P 61.c - Projeto Diretrizes para a Gestão da Região do Delta do Rio Doce, assim como da região da Planície Costeira do Espírito Santo na bacia do Rio Doce          
P 61.d - Projeto - Consolidação de mecanismos de articulação e integração da fiscalização exercida pela ANA, IGAM e IEMA na bacia          
P 61.e - Projeto Avaliação da aceitação da proposta de cobrança          
P 62 - Programa de monitoramento dos Recursos Hídricos – qualidade e quantidade          
P 62.1 - Sub-programa de levantamentos de dados para preenchimento de falhas ou lacunas de informações constatadas no Diagnóstico da Bacia          
P 71 - Programa Comunicação do Programa de Ações          
P 72 - Programa de Educação Ambiental          
P 73 - Programa Treinamento e Capacitação          

Legenda: 
 

 

 

 

 

 

 

 Ação acessória ou sem significado para a unidade de análise 
 Ação de pequena importância para a unidade de análise 
 Ação desejável para a unidade de análise 
 Ação importante para a unidade de análise 
 Ação essencial para a unidade de análise 
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5. ORÇAMENTO E AVALIAÇÃO DA VIABILIDADE DAS INTERVENÇÕES 

PRETENDIDAS 

A avaliação preliminar de viabilidade orienta-se através de uma lógica seletiva e de 
filtragem. Procura, através dos critérios de viabilidade, definir um nível mínimo de 
viabilidade para as ações e programas propostos. 

A verificação da viabilidade consiste na aplicação de critérios definidos em cada ação 
ou projeto proposto. Essa avaliação tem caráter preliminar, e serve para identificar as 
condições globais de viabilidade de cada ação, no âmbito do Programa de Ações do PIRH 
Doce, identificando-se se a ação ou projeto atende ou não ao critério de viabilidade 
considerado. 

 

5.1. Critérios de Viabilidade 

A seguir são apresentados os critérios de viabilidade definidos para a avaliação, 
conforme os grupos temáticos determinados. 

Critérios de Viabilidade Técnica 

 Atendimento a múltiplos objetivos (apresenta efeitos positivos sobre outros 
objetivos). 

 Compatibilidade de prazos com o Programa ou Plano. 

 Abrangência regional (ou macro-local) dos efeitos da ação ou projeto. 

 Independência da implementação de outra(s) ação(ões) para efetivação dos 
efeitos esperados. 

 Efetividade na resolução ou minimização do problema-alvo. 

 Porte da ação ou projeto compatível com a dimensão do problema-alvo. 

As ações propostas (programas, sub-programas e projetos) atendem aos critérios de 
viabilidade deste grupo, especialmente quando consideradas as metas de gestão. 
Evidentemente, há uma forte dependência da maior parte das ações em relação à implantação 
do arranjo institucional e da cobrança pelo uso da água, que será a fonte de recursos para a 
maior parte das ações. Outro ponto frágil do conjunto de programas proposto é a concentração 
dos investimentos necessários em poucos programas vinculados ao setor de saneamento, cuja 
responsabilidade não é do arranjo institucional proposto. 

Critérios de Viabilidade Financeira 

 Previsibilidade dos custos de implantação ou implementação das ações e 
projetos (orçamento “fechado” ou “em aberto”). 

 Compatibilidade entre previsão de custos e efeitos desejados. 

As ações propostas são financiáveis pelos recursos advindos da cobrança pelo uso da 
água, com exceção daqueles vinculados ao setor de saneamento. Para estes, foram 
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identificadas linhas de crédito e avaliada a capacidade de captação de recursos por parte das 
empresas concessionárias, das principais prefeituras e dos governos estaduais. A distribuição 
dos recursos advindos da cobrança serão apresentados na sequência. 

Os custos previstos foram baseados em ações semelhantes, em desenvolvimento, em 
contratação ou já realizadas, sendo que muitas vezes foram adotados critérios de investimento 
unitário como forma de estimar o custo total dos programas. A relação entre custo e efeito não 
foi calculada, mas as ações analisadas foram indicadas por consenso com o GAT. Isso indica 
que são anseios das comunidades representadas nos Comitês, sendo os investimentos 
previstos entendidos como necessários e priorizáveis em relação a outras ações discutidas. 
Uma reavaliação de ações e cronogramas deve ser realizada pelo arranjo institucional no 
início das atividades de gestão integrada da bacia. 

Critérios de Viabilidade Ambiental 
 Inexistência de impactos ambientais negativos diretos pouco significativos. 

 Baixa complexidade do licenciamento ambiental. 

A maior parte das ações não necessita de licenciamento ambiental ou têm impacto 
ambiental positivo na bacia. Os investimentos em reservação hídrica têm previsão de recursos 
para financiar os estudos ambientais necessários para o respectivo licenciamento. 

Critérios de Viabilidade Sócio-Institucional 
 Compatibilidade com as prioridades definidas pelo Comitê. 

 Abrangência social dos benefícios. 

 Existência de potencial de mobilização social para implementação da ação. 

 Aceitação pelas práticas sócio-culturais predominantes na região. 

 Existência de suporte institucional para efetividade da ação ou projeto. 

 Baixa complexidade da articulação institucional necessária à implementação da 
ação ou projeto (interação com outros programas setoriais ou políticas 
públicas). 

As ações propostas foram concebidas sobre as demandas da população, observando as 
manifestações dos comitês e seus representantes. O arranjo institucional será reforçado por 
ações específicas, de forma a ampliar a viabilidade das ações dependentes do arranjo. 

 

5.2. Viabilidade Financeira do PIRH Doce 

Os programas, sub-programas e projetos propostos para a bacia foram orçados, 
considerando o período de 10 anos, proposto como horizonte para a estimativa de 
investimentos (Quadro 9). O Quadro 10 mostra a distribuição da implantação dos programas 
ao longo do tempo, resultando em um montante total de R$ 1.344.880.645,03. 

 
Quadro 9 – Orçamento Global por Programas 

Ação Valor p/ 10 
Anos

P 11 - Programa de Saneamento da Bacia 916.592.923,00 
P 12 - Programa de Controle de Atividades Geradoras de Sedimentos 6.010.000,00 
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Ação Valor p/ 10 
Anos

P 13 – Programa de Apoio ao Controle de Efluentes em Pequenas e Micro Empresas 6.300.000,00 
P 21 - Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica- 8.000.000,00 
P 22 - Programa de Incentivo ao Uso Racional da Água na Agricultura 4.000.000,00 
P 23 - Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água 105.211.512,00 
P 24 - Implementação do Programa “Produtor de Água 10.800.000,00 
P 25 – Ações de Convivência com a Seca 13.800.000,00 
P 25.a Estudos para Avaliação dos Efeitos das Possíveis Mudanças Climáticas Globais 
nas Relações Entre Disponibilidades e Demandas Hídricas e Proposição de Medidas 350.000,00 

P 31 - Programa de Convivência com as Cheias 6.503.060,00 
P 41 - Programa de Universalização do Saneamento 182.627.150,00 
P 42 – Programa de Expansão do Saneamento Rural 4.000.000,00 
P 51 - Programa de Avaliação Ambiental para Definição de Áreas com Restrição de Uso 3.500.000,00 
P 51.a Projeto Restrição de Uso das Áreas de Entorno de Aproveitamentos Hidrelétricos 2.500.000,00 
P 52 - Programa de Recomposição de APP’s e Nascentes 8.640.000,00 
P 52.a – Projeto de Recuperação de Lagoas Assoreadas eDegradadas 270.000,00 
P 61 - Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão 
Integrada dos Recursos Hídricos 

6.000.000,00 

P 61 1 Sub-programa Cadastramento e Manutenção do Cadastro dos Usuários de 
Recursos Hídricos da Bacia 

25.200.000,00 

P 61 2 Sub-programa Fortalecimento dos Comitês na Bacia Segundo o Arranjo 
Institucional Elaborado no Âmbito do Plano e Objetivando a Consolidação dos Sistemas 
Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

1.350.000,00 

P 61 3 Gestão das Águas Subterrâneas 2.250.000,00 
P 61.4 Subprograma Revisão e Harmonização dos Critérios de Outorga 760.000,00 
P 61.a Projeto Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 
da Bacia do Rio Doce 

4.480.000,00 

P 61.b Estudos Complementares para Elaboração de Proposta de Enquadramento dos 
Corpos d’água 

2.500.000,00 

P 61.c Projeto Diretrizes para a Gestão da Região do Delta do Rio Doce, assim como da 
região da Planície Costeira do Espírito Santo na bacia do Rio Doce 

1.500.000,00 

P 61.d Projeto - Consolidação de Mecanismos de Articulação e Integração da Fiscalização 
Exercida pela ANA, IGAM e IEMA na Bacia 

3.600.000,00 

P 61.e – Projeto Avaliação da Aceitação da Proposta de Cobrança 800.000,00 
P 62 - Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos 5.986.000,00 
P 62 1 Sub-programa de Levantamentos de Dados para Preenchimento de Falhas ou 
Lacunas de Informações Constatadas no Diagnóstico da Bacia 

1.700.000,00 

P 71 - Programa de Comunicação do Programa de Ações 2.500.000,00 
P 72 – Programa de Educação Ambiental 4.400.000,00 
P 73 - Programa de Treinamento e Capacitação 2.750.000,00 

Total 1.344.880.645,00

 

De acordo com a hierarquização dos programas estabeleceu-se um cronograma com 
defasagem de dois anos para cada classe hierárquica, sendo as mais críticas iniciando no ano 
de 2010 e as menos críticas no ano de 2018. 
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Quadro 10 – Distribuição das Ações ao longo do tempo de acordo com a hierarquia (R$/ano). 

Programas, Sub-Programas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 
P 11 - Programa de Saneamento da Sub-bacia 229.148.230,86  302.475.664,73 91.659.292,34 36.663.716,94 36.663.716,94 36.663.716,94 36.663.716,94 36.663.716,94  36.663.716,94  36.663.716,94 36.663.716,94 916.592.923,44 

P 12 - Programa de Controle de Atividades Geradoras de Sedimentos 887.330,08  226.552,36 1.074.630,14 443.082,86 1.532.375,00 589.044,46 494.647,64 368.338,18  278.117,14  115.882,14 0,00 6.010.000,00 

P 13 – Programa de apoio ao controle de efluentes em pequenas e micro empresas 0,00  0,00 0,00 0,00 3.150.000,00 3.150.000,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 6.300.000,00 

P 21 - Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica- 2.000.000,00  1.000.000,00 1.300.000,00 900.000,00 700.000,00 700.000,00 200.000,00 200.000,00  400.000,00  400.000,00 200.000,00 8.000.000,00 

P 22 - Programa de Incentivo ao Uso Racional da Água na Agricultura 900.000,00  600.000,00 450.000,00 400.000,00 350.000,00 200.000,00 415.000,00 385.000,00  200.000,00  50.000,00 50.000,00 4.000.000,00 

P 23 - Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água 5.163.023,94  5.163.023,94 13.330.740,13 10.230.563,68 13.840.193,47 13.512.299,59 9.952.303,41 9.442.468,69  8.932.633,98  8.604.740,09 7.039.520,66 105.211.511,59 

P 24 - Implementação do Programa “Produtor de Água 0,00  0,00 5.670.000,00 945.000,00 1.755.000,00 1.080.000,00 1.080.000,00 135.000,00  135.000,00  0,00 0,00 10.800.000,00 

P 25 – Ações de convivência com a seca 2.587.500,00  1.293.750,00 2.190.750,00 1.776.750,00 1.431.750,00 1.173.000,00 1.000.500,00 1.000.500,00  1.000.500,00  172.500,00 172.500,00 13.800.000,00 
P 25.a Estudos para avaliação dos efeitos das possíveis mudanças climáticas globais nas relações 
entre disponibilidades e demandas hídricas e proposição de medidas adaptativas 

0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  203.584,44  146.415,56 0,00 350.000,00 

P 31 - Programa de Convivência com as Cheias 614.045,26  684.376,44 1.341.429,21 1.185.822,90 1.043.392,32 476.304,25 366.947,58 217.367,15  191.124,96  191.124,96 191.124,96 6.503.060,00 

P 41 - Programa de Universalização do Saneamento 19.024.868,75  19.024.868,75 34.241.866,25 34.241.866,25 18.262.715,00 18.262.715,00 18.262.715,00 7.816.585,00  7.816.585,00  2.836.182,50 2.836.182,50 182.627.150,00 

P 42 – Programa de Expansão do Saneamento Rural 0,00  0,00 1.643.838,73 268.934,34 1.055.328,28 400.000,00 369.767,33 131.065,66  131.065,66  0,00 0,00 4.000.000,00 

P 51 - Programa de Avaliação Ambiental para Definição de Áreas com Restrição de Uso 0,00  0,00 2.450.000,00 350.000,00 350.000,00 350.000,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 3.500.000,00 

P 51.a Projeto Restrição de uso das áreas de entorno de aproveitamentos hidrelétricos 0,00  0,00 1.441.673,87 190.447,15 498.773,28 234.493,74 59.552,85 59.552,85  15.506,26  0,00 0,00 2.500.000,00 

P 52 - Programa de Recomposição de APP’s e nascentes 0,00  0,00 3.446.409,96 242.705,14 2.946.422,83 432.000,00 432.000,00 432.000,00  383.461,96  189.294,86 135.705,24 8.640.000,00 

P 52.a – Projeto de recuperação de lagoas assoreadas e degradadas 0,00  0,00 181.500,00 22.500,00 22.500,00 22.500,00 10.500,00 10.500,00  0,00  0,00 0,00 270.000,00 
P 61 - Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão Integrada 
dos Recursos Hídricos  

2.400.000,00  1.348.860,06 1.200.000,00 1.051.139,94 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 6.000.000,00 

P 61 1 Sub-programa Cadastramento e manutenção do cadastro dos usuários de recursos hídricos 
da Sub-bacia 

18.125.243,63  1.782.756,37 1.764.000,00 1.764.000,00 1.764.000,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 25.200.000,00 

P 61 2 Sub-programa Fortalecimento dos Comitês na Bacia segundo o arranjo institucional 
elaborado no âmbito do plano e objetivando a consolidação dos Sistemas Estaduais de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

744.000,00  606.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 1.350.000,00 

P 61 3 Gestão das Águas subterrâneas 471.312,40  381.022,83 771.506,75 626.158,02 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 2.250.000,00 

P 61 4 Revisão e Harmonização dos critérios de outorga 0,00  721.574,05 38.425,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 760.000,00 
P 61.a Projeto Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos da 
Bacia do Rio Doce 

1.612.800,00  358.400,00 358.400,00 358.400,00 358.400,00 358.400,00 358.400,00 358.400,00  358.400,00  0,00 0,00 4.480.000,00 

P 61.b Projeto Proposta de Enquadramento para os principais cursos d’água da bacia 0,00  0,00 1.750.000,00 750.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 2.500.000,00 
P 61.c Projeto Diretrizes para a Gestão da Região do Delta do Rio Doce, assim como da região 
da Planície Costeira do Espírito Santo na bacia do Rio Doce 

0,00  0,00 750.000,00 750.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 1.500.000,00 

P 61.d Projeto - Consolidação de mecanismos de articulação e integração da fiscalização 
exercida pela ANA, IGAM e IEMA na bacia 

0,00  0,00 1.224.000,00 1.188.000,00 1.188.000,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 3.600.000,00 

P 61.e – Projeto Avaliação da aceitação da proposta de cobrança 0,00  0,00 800.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 800.000,00 

P 62 - Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos  1.795.800,00  419.020,00 419.020,00 419.020,00 419.020,00 419.020,00 419.020,00 419.020,00  419.020,00  419.020,00 419.020,00 5.986.000,00 
P 62 1 Sub-programa de levantamentos de dados para preenchimento de falhas ou lacunas de 
informações constatadas no Diagnóstico da Bacia 

0,00  0,00 850.000,00 850.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 1.700.000,00 

P 71 - Programa de Comunicação do Programa de Ações 1.500.000,00  100.000,00 100.000,00 100.000,00 100.000,00 100.000,00 100.000,00 100.000,00  100.000,00  100.000,00 100.000,00 2.500.000,00 

P 72 – Programa de Educação Ambiental 0,00  0,00 1.144.000,00 1.100.000,00 308.000,00 308.000,00 308.000,00 308.000,00  308.000,00  308.000,00 308.000,00 4.400.000,00 

P 73 - Programa de Treinamento e Capacitação 0,00  0,00 770.000,00 247.500,00 247.500,00 247.500,00 247.500,00 247.500,00  247.500,00  247.500,00 247.500,00 2.750.000,00 

Total 286.974.154,92  336.185.869,53 172.361.483,34 97.065.607,22 87.987.087,12 78.678.993,98 70.740.570,75 58.295.014,46  57.784.216,34  50.444.377,06 48.363.270,30 1.344.880.645,03 
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5.2.1. Critérios para a Distribuição dos Investimentos por Unidade de Análise 
Entre os programas, há os que foram concebidos de forma geral e ampla para a bacia, 

como o de educação ambiental, por exemplo, e outros que foram propostos considerando a 
realidade municipal como parâmetro de formulação de custo. Assim, há ações naturalmente 
discretizadas e outras para quais foram considerados diferentes critérios de distribuição dos 
custos, que foram: 

 Por área territorial da unidade de análise; 

 Pela área irrigada por unidade de análise;  

 Pela população da unidade de análise; 

 Pela população rural na área de análise; 

 Pelas unidades com deficiência hídrica prevista; ou 

 De forma uniforme entre as unidades de análise. 

O Quadro 11 apresenta os critérios de discretização adotados, divididos em orçamento, 
área, área irrigada e população. 

 
Quadro 11 – Critérios de discretização 

Programas, Sub 
Programas e Projetos 

do PIRH Doce 

UPGRH/UA 

DO1 DO2 D03 D04 D05 D06 São José Guandu 
Santa 
Maria 

do Doce 
Critério de área 20,26% 6,55% 12,41% 24,86% 7,70% 10,60% 11,24% 2,85% 3,53% 
Critério de população 20,55% 23,20% 4,64% 18,06% 8,46% 9,10% 2,11% 10,39% 3,48% 
Critério população rural 28,18% 4,59% 7,56% 17,56% 8,19% 12,83% 12,71% 4,24% 4,14% 
Critério de área irrigada 7,14% 2,19% 0,81% 2,26% 5,08% 4,51% 7,29% 64,16% 6,56% 
Critério de deficiência 
hídrica 

 12,50%   12,50%  37,50% 12,50% 25,00% 

 

O resultado da aplicação destes critérios é apresentado no Quadro 12, a seguir. 
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Quadro 12 – Recursos necessários para implantação dos programas, por unidade de análise, para o período 2010 – 2020 (R$). 

Programas, sub programas e projetos do PIRH Doce 
UPGRH/UA 

Piranga Piracicaba Santo Antônio Suaçuí Caratinga Manhuaçu São José Santa Maria do Doce Guandu TOTAL 

P 11 - Programa de Saneamento da Bacia R$     169.038.475 R$     246.373.778 R$           51.912.184 R$    129.734.191 R$    83.375.839 R$     92.025.756 R$     89.402.539 R$    30.061.181 R$     24.668.980  R$           916.592.923 

P 12 - Programa de Controle de Atividades Geradoras de Sedimentos R$                1.217.802 R$                   393.805 R$                        745.541 R$               1.494.131 R$                462.835 R$                 637.005 R$                 675.263 R$                212.427 R$                171.190  R$               6.010.000 

P 13 – Programa de apoio ao controle de efluentes em pequenas e micro empresas R$                1.294.858 R$                1.461.608 R$                        292.225 R$               1.137.920 R$                533.216 R$                 573.536 R$                 133.218 R$                218.969 R$                654.450  R$               6.300.000 

P 21 - Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica- R$                             - R$                1.000.000 R$                                  - R$                            - R$             1.000.000 R$                           - R$              3.000.000 R$             2.000.000 R$             1.000.000  R$               8.000.000 

P 22 - Programa de Incentivo ao Uso Racional da Água na Agricultura R$                             - R$                   500.000 R$                                  - R$                            - R$                500.000 R$                           - R$              1.500.000 R$             1.000.000 R$                500.000  R$               4.000.000 

P 23 - Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água R$              20.667.843 R$              25.902.771 R$                     5.013.540 R$             20.011.118 R$             7.470.351 R$              8.032.752 R$            10.196.694 R$             6.557.878 R$             1.358.565  R$           105.211.512 

P 24 - Implementação do Programa “Produtor de Água R$                             - R$                1.350.000 R$                                  - R$                            - R$             1.350.000 R$                           - R$              4.050.000 R$             2.700.000 R$             1.350.000  R$             10.800.000 

P 25 – Ações de convivência com a seca R$                             - R$                1.725.000 R$                                  - R$                            - R$             1.725.000 R$                           - R$              5.175.000 R$             3.450.000 R$             1.725.000  R$             13.800.000 
P 25.a Estudos para avaliação dos efeitos das possíveis mudanças climáticas 
globais nas relações entre disponibilidades e demandas hídricas e proposição de 
medidas adaptativas 

R$             70.920 R$             22.934 R$                 43.418 R$            87.013 R$           26.954 R$            37.097 R$            39.325 R$          12.371 R$             9.969  R$                  350.000 

P 31 - Programa de Convivência com as Cheias R$           1.336.593,61 R$           1.508.717,77 R$                   301.643,58 R$          1.174.597,65 R$           550.402,07 R$            592.022,40 R$            137.511,46 R$           226.027,13 R$           675.544,35  R$               6.503.060 

P 41 - Programa de Universalização do Saneamento R$       56.723.650 R$       20.333.400 R$           12.796.350 R$      46.077.100 R$    17.226.025 R$     23.090.625 R$      4.170.000 R$      1.050.000 R$      1.160.000  R$           182.627.150 

P 42 – Programa de Expansão do Saneamento Rural R$                1.127.085 R$                   183.572 R$                        302.327 R$                  702.558 R$                327.528 R$                 513.321 R$                 508.349 R$                165.600 R$                169.661  R$               4.000.000 
P 51 - Programa de Avaliação Ambiental para Definição de Áreas com Restrição 
de Uso 

R$                   709.203 R$                   229.337 R$                        434.175 R$                  870.126 R$                269.538 R$                 370.968 R$                 393.248 R$                123.710 R$                  99.694  R$               3.500.000 

P 51.a Projeto Restrição de uso das áreas de entorno de aproveitamentos 
hidrelétricos 

R$                   506.573 R$                   163.812 R$                        310.125 R$                  621.519 R$                192.527 R$                 264.977 R$                 280.891 R$                  88.364 R$                  71.210  R$               2.500.000 

P 52 - Programa de Recomposição de APP’s e nascentes R$                1.750.717 R$                   566.136 R$                     1.071.792 R$               2.147.969 R$                665.374 R$                 915.761 R$                 970.761 R$                305.387 R$                246.103  R$               8.640.000 

P 52.a – Projeto de recuperação de lagoas assoreadas e degradadas R$                     30.000 R$                     30.000 R$                          30.000 R$                    30.000 R$                  30.000 R$                   30.000 R$                   30.000 R$                  30.000 R$                  30.000  R$                  270.000 
P 61 - Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da 
Gestão Integrada dos Recursos Hídricos  

R$                1.215.776 R$                   393.150 R$                        744.300 R$               1.491.645 R$                462.065 R$                 635.945 R$                 674.139 R$                212.074 R$                170.905  R$               6.000.000 

P 61 1 Sub-programa Cadastramento e manutenção do cadastro dos usuários de 
recursos hídricos da Bacia 

R$                5.106.258 R$                1.651.230 R$                     3.126.061 R$               6.264.909 R$             1.940.675 R$              2.670.970 R$              2.831.386 R$                890.711 R$                717.800  R$             25.200.000 

P 61 2 Sub-programa Fortalecimento dos Comitês na Bacia segundo o arranjo 
institucional elaborado no âmbito do plano e objetivando a consolidação dos 
Sistemas Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

R$                   150.000 R$                   150.000 R$                        150.000 R$                  150.000 R$                150.000 R$                 150.000 R$                 150.000 R$                150.000 R$                150.000  R$               1.350.000 

P 61 3 Gestão das Águas subterrâneas R$                   455.916 R$                   147.431 R$                        279.113 R$                  559.367 R$                173.275 R$                 238.480 R$                 252.802 R$                  79.528 R$                  64.089  R$               2.250.000 

P 61 4 Revisão e Harmonização dos critérios de outorga R$                   153.998 R$                     49.799 R$                          94.278 R$                  188.942 R$                  58.528 R$                   80.553 R$                   85.391 R$                  26.863 R$                  21.648  R$                  760.000 
P 61.a Projeto Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos da Bacia do Rio Doce 

R$                   907.779 R$                   293.552 R$                        555.744 R$               1.113.762 R$                345.009 R$                 474.839 R$                 503.357 R$                158.349 R$                127.609  R$               4.480.000 

P 61.b Projeto Proposta de Enquadramento para os principais cursos d’água da 
bacia 

R$                   506.573 R$                   163.812 R$                        310.125 R$                  621.519 R$                192.527 R$                 264.977 R$                 280.891 R$                  88.364 R$                  71.210  R$               2.500.000 

P 61.c Projeto Diretrizes para a Gestão da Região do Delta do Rio Doce, assim 
como da região da Planície Costeira do Espírito Santo na bacia do Rio Doce       

R$                 750.000 R$                750.000 
  R$               1.500.000 

P 61.d Projeto - Consolidação de mecanismos de articulação e integração da 
fiscalização exercida pela ANA, IGAM e IEMA na bacia 

R$                   729.465 R$                   235.890 R$                        446.580 R$                  894.987 R$                277.239 R$                 381.567 R$                 404.484 R$                127.244 R$                102.543  R$               3.600.000 

P 61.e – Projeto Avaliação da aceitação da proposta de cobrança R$                   162.103 R$                     52.420 R$                          99.240 R$                  198.886 R$                  61.609 R$                   84.793 R$                   89.885 R$                  28.277 R$                  22.787  R$                  800.000 

P 62 - Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos  R$                1.212.939 R$                   392.233 R$                        742.564 R$               1.488.165 R$                460.987 R$                 634.461 R$                 672.566 R$                211.579 R$                170.506  R$               5.986.000 
P 62 1 Sub-programa de levantamentos de dados para preenchimento de falhas ou 
lacunas de informações constatadas no Diagnóstico da Bacia 

R$                   344.470 R$                   111.392 R$                        210.885 R$                  422.633 R$                130.919 R$                 180.185 R$                 191.006 R$                  60.088 R$                  48.423  R$               1.700.000 

P 71 - Programa de Comunicação do Programa de Ações R$                   506.573 R$                   163.812 R$                        310.125 R$                  621.519 R$                192.527 R$                 264.977 R$                 280.891 R$                  88.364 R$                  71.210  R$               2.500.000 

P 72 – Programa de Educação Ambiental R$                   891.569 R$                   288.310 R$                        545.820 R$               1.093.873 R$                338.848 R$                 466.360 R$                 494.369 R$                155.521 R$                125.330  R$               4.400.000 

P 73 - Programa de Treinamento e Capacitação R$                   557.231 R$                   180.194 R$                        341.138 R$                  683.671 R$                211.780 R$                 291.475 R$                 308.981 R$                  97.201 R$                  78.331  R$               2.750.000 

Total R$     267.374.371 R$     306.018.097 R$           81.209.293 R$    219.882.119 R$   120.701.578 R$    133.903.404 R$    128.632.949 R$    51.326.076 R$     35.832.758  R$         1.344.880.645 
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Algumas ações, como as de saneamento, são de responsabilidade de órgãos de 
saneamento, empresas concessionárias e prefeituras. Os recursos necessários para financiar 
estas ações serão buscados junto a outras fontes.  

Os recursos necessários à execução das demais ações devem ser obtidos pela cobrança 
pelo uso da água. Foram propostas duas bases de cobrança, denominadas de simulação I e II 
(Quadro 13). 

 
Quadro 13 – Arrecadação estimada por sub-bacia  

UPGRH/UA 
Simulação I 

% 
Simulação II 

% 
Valor (R$) Valor (R$) 

DO1 1.359.077,00 11 2.800.929,00 10 
DO2 2.016.388,00 16 4.640.929,00 16 
DO3 667.721,00 5 1.513.021,00 5 
DO4 551.738,00 4 1.124.062,00 4 
DO5 351.827,00 3 689.382,00 2 
DO6 428.358,00 3 853.704,00 3 
São José 498.439,00 4 1.072.969,00 4 
Guandu 154.195,00 1 302.378,00 1 
Santa Maria do Doce 129.442,00 1 247.402,00 1 
Rio Doce (rio federal) 6.525.163,00 52 15.639.366,00 54 

Total R$ 12.682.348,00  R$ 28.884.142,00  

 

Os valores referentes ao rio Doce são de responsabilidade da ANA e correspondem a 
maior parte dos recursos arrecadados.  

Adotando-se a simulação II, que permite a montagem e manutenção de uma efetiva 
agência de bacia, fez-se a avaliação da capacidade de investimento da cada unidade de análise 
e do rio de domínio da União em relação às ações propostas (Quadro 14). 

Observa-se que nenhuma das sub-bacias têm capacidade de, a partir dos valores da 
cobrança, de suportar todos os custos dos investimentos propostos. 
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Quadro 14 – Capacidade de investimento de cada Unidade de Análise. 

UPGRH/UA 
Valor Total dos 

Investimentos em 10 
Anos (R$) 

Valor do 
Investimento Médio 

Anual (R$) (1) 

Valor Anual da 
Arrecadação 

(R$) (2) 
(2)/(1) 

DO1 267.374.371 26.737.437 2.800.929,00 10,48% 
DO2 306.018.097 30.601.810 4.640.929,00 15,17% 
DO3 81.209.293 8.120.929 1.513.021,00 18,63% 
DO4 219.882.119 21.988.212 1.124.062,00 5,11% 
DO5 120.701.578 12.070.158 689.382,00 5,71% 
DO6 133.903.404 13.390.340 853.704,00 6,38% 
São José 128.632.949 12.863.295 1.072.969,00 8,34% 
Guandu 35.832.758 3.583.276 302.378,00 8,44% 
Santa Maria do Doce 51.326.076 5.132.608 247.402,00 4,82% 

Total 1.344.880.645 134.488.065 13.244.776,00 9,85% 
 

Observa-se que, considerando a totalidade dos investimentos previstos, os recursos da 
cobrança responderiam por aproximadamente 10% do total. 

 

5.2.2. Avaliação da Viabilidade, Excetuando os Programas de Saneamento 
A partir da constatação anterior, de que nenhuma das sub-bacias têm capacidade de 

suportar todos os custos dos investimentos propostos, apenas contando com os recursos da 
cobrança, fez-se uma nova avaliação e redistribuição dos custos de investimentos, retirando-se 
os programas a cargo de outros agentes (Quadro 15). 

 
Quadro 15 – Investimentos em programas de saneamento 

Ação 
Valor para os Primeiros 

Dez Anos (R$) 
Participação no Valor 

Total do PIRH 
P 11 - Programa de Saneamento da Bacia 916.592.923,00 68,15% 
P 23 - Programa de Redução de Perdas no 
Abastecimento Público de Água 

105.211.512,00 7,82% 

P 41 - Programa de Universalização do Saneamento 182.627.150,00 13,58% 
Total R$ 1.204.431.585,00585,00 89,55% 

 

Considerando-se uma cobrança ao longo de oito anos, prevendo-se dois anos de 
implantação do arranjo institucional e preparação para cobrança, fez-se a avaliação da 
viabilidade da implantação das ações propostas. Os recursos da cobrança foram considerados 
para o período de oito anos, bem como os investimentos previstos para o período de dez anos 
também foram considerados para a mesma base (Quadro 16). 
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Quadro 16 – Avaliação da capacidade de investimento de cada unidade de análise, exceto saneamento 

Programas DO1 DO2 DO3 DO4 DO5 DO6 São José  
Sta Maria 
do Doce 

Guandu Total 

Programas de Saneamento                     

P 11 - Programa de Saneamento da Bacia 169.038.475 246.373.778 51.912.184 129.734.191 83.375.839 92.025.756 89.402.539 30.061.181 24.668.980 916.592.923 
P 23 - Programa de Redução de Perdas no 
Abastecimento Público de Água 

20.667.843 25.902.771 5.013.540 20.011.118 7.470.351 8.032.752 10.196.694 6.557.878 1.358.565 105.211.512 

P 41 - Programa de Universalização do 
Saneamento 

56.723.650 20.333.400 12.796.350 46.077.100 17.226.025 23.090.625 4.170.000 1.050.000 1.160.000 182.627.150 

Total Saneamento (recursos a cargo de outros 
agentes) 

246.429.968 292.609.949 69.722.074 195.822.409 108.072.215 123.149.133 103.769.233 37.669.059 27.187.545 1.204.431.585 

                      
Total Demais Programas do Plano 20.944.403 13.408.148 11.487.219 24.059.710 12.629.362 10.754.271 24.863.715 13.657.017 8.645.213 140.449.058 

Custo médio em relação a oito anos de cobrança 2.618.050 1.676.019 1.435.902 3.007.464 1.578.670 1.344.284 3.107.964 1.707.127 1.080.652 17.556.132 

Valor da cobrança (anual) 2.800.929 4.640.929 1.513.021 1.124.062 689.382 853.704 1.072.969 247.402 302.378 13.244.776 

Repasse à Agência (7,5%) 210.070 348.070 113.477 84.305 51.704 64.028 80.473 18.555 22.678 993.358 

Capacidade de investimento anual 2.590.859 4.292.859 1.399.544 1.039.757 637.678 789.676 992.496 228.847 279.700 12.251.418 

Diferença -27.191 2.616.841 -36.358 -1.967.707 -940.992 -554.608 -2.115.468 -1.478.280 -800.952 -5.304.714 

Diferença sobre Capacidade de Investimento -1,05% 60,96% -2,60% -189,25% -147,57% -70,23% -213,15% -645,97% -286,36% -43,30% 
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Do resultado desta avaliação observa-se que apenas a UPGRH DO2 – Piracicaba 
apresenta algum superávit substancial, enquanto que todas as outras têm déficits, com 
destaque para a relação entre déficit e arrecadação bruta. A unidade Santa Maria do Doce tem 
um déficit correspondente a aproximadamente seis anos de arrecadação, a do Guandu de 
quase três anos e as DO4, DO5 e São José têm um déficit entre um e dois anos de 
arrecadação. 

Em síntese, ao considerar apenas os recursos oriundos da cobrança nos rios de 
domínio dos estados, observa-se um déficit total da ordem de R$ 7,93 milhões / ano.  

Para fazer frente a este déficit devem ser considerados os recursos oriundos da 
arrecadação nos rios de domínio da união, da ordem de R$ 15,6 milhões e representando 54% 
da arrecadação prevista, ou aproximadamente R$ 14,4 milhões/ano, já descontados os 7,5% 
relativos ao custeio da agência. 

Após cobrir o déficit, o excedente da ordem de R$ 6,5 milhões, verificado neste caso 
onde os programas de saneamento não foram considerados, deve ser destinado para pelo 
menos duas finalidades principais: 

a) eventuais aportes de contrapartida e elaboração de projetos no contexto dos 
programas relacionados com a melhoria da qualidade da água (P11) e com a universalização 
do saneamento (P41); 

b) ampliação do alcance daqueles programas cujas intervenções estruturais foram 
concebidas  apenas em caráter de projeto piloto, como por exemplo o Programa 12 - de 
controle de atividades geradoras de sedimentos - cujas ações estruturais foram concebidas 
apenas no nível de parcela demonstrativa e projeto-piloto, em decorrência dos elevados custos 
envolvidos, face à grande extensão de áreas na bacia que demandam recuperação. 

Pelos dados apresentados, conclui-se pela viabilidade da execução do PIRH com base 
na cobrança pelo uso da água, com complementação dos recursos para o setor de saneamento 
captados em agentes externos. 
 

5.3. Viabilidade Financeira para as Ações de Saneamento 

Dada às características do conjunto de investimentos projetados no PIRH Doce, 
especialmente no tocante à predominância dos investimentos em saneamento, conforme já 
especificado nos Quadro 15 eQuadro 16, onde o montante de aproximadamente 1,2 bilhões de 
reais (ou 89,56% do orçamento total) referem-se a investimentos ligados à melhoria dos 
serviços daquele setor, é necessário estabelecer um panorama das principais linhas existentes 
para o financiamento do programa de investimentos do PIRH Doce.  

Cumpre destacar que a síntese aqui apresentada visa apenas contextualizar a 
abordagem empreendida, para bem identificar diferentes fontes de financiamento e descrever 
as condicionantes que deverão ser atendidas para ter acesso aos recursos. Para acessar o 
completo conteúdo do estudo, recomenda-se a consulta de sua versão integral contida no 
Relatório Final (RF1) do PIRH Doce. 

                                                            
3 A diferença acumulada, de R$ 5,3 milhões, indicada no Quadro 16, considerou o superávit da DO2. Todavia, é 
pouco provável que o eventual superávit observado em um afluente seja alocado para compensar déficit nos 
demais. Assim, o déficit total estimado nesta avaliação é de R$ 7,9 milhões/ano. 
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5.3.1. Diretrizes Metodológicas 
O objetivo geral das atividades foi o de estudar as possibilidades de acesso aos 

Recursos Onerosos e Orçamentários para financiar os investimentos no âmbito do Programa 
do PIRH DOCE, principalmente aqueles necessários a melhoria do déficit da Prestação de 
Serviços de Saneamento.  

Os seguintes aspectos específicos foram considerados:  

 A execução Orçamentária da União, estado do Espírito Santo, Estado de Minas 
Gerais e dos municípios da Bacia do Rio Doce com Populações ≥ que 20.000 
habitantes, no período de 2006 a 2008, dando destaque às despesas com 
Saneamento; 

 Os relatórios sobre o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
por parte do Estado do Espírito Santo, Estado de Minas Gerais e dos 
municípios da Bacia do Rio Doce com Populações ≥ que 20.000 habitantes, 
dando destaque aos limites para as Operações de Crédito Nacional e 
Internacional; 

 As linhas de Recursos Onerosos e Orçamentários disponíveis, principalmente 
para Saneamento, das seguintes fontes: 

 FGTS/CEF e Ministério das Cidades; 

 BNDES e o FAT; 

 Bancos de Fomento Internacionais e Agências de Cooperação e 
Fomento Internacional; 

 FUNASA 

 FNMA 

 FHIDRO-MG 

 FUNDÁGUA-ES 

 A situação econômico-financeira da COPASA-MG e CESAN-ES, dando 
destaque ao potencial de investimentos destas Companhias. 

Para cumprir com os referidos objetivos buscou-se, primeiramente, caracterizar em 
períodos recentes (2006 a 2008) o comportamento orçamentário da União, dos estados de 
Minas Gerais e Espírito Santo e dos municípios com população igual ou maior a 20.000 
habitantes pertences à bacia hidrográfica do Rio Doce. 

Esta caracterização foi realizada, tanto pela ótica da despesa (com destaque a rubrica 
saneamento) como em relação ao comportamento das receitas, sendo justificada pela 
necessidade de visualizar e entender o comportamento orçamentário dos respectivos entes 
públicos, principalmente em relação aos seus padrões e prioridades de gastos e a evolução e 
composição de suas receitas. Com isso buscou-se entender qual situação da alocação dos 
recursos destes entes públicos para que no futuro sejam formados cenários estratégicos e 
tomadas ações realistas, visando à busca de parceiros e fontes para a execução do programa 
de investimentos do PIRH DOCE. 
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Já o recorte municipal referido deu-se pela própria característica do acesso aos 
recursos para obras no setor de saneamento atualmente no Brasil, onde os municípios que se 
situam dentro do intervalo populacional estabelecido, podem acessar recursos não-onerosos 
através do encaminhamento de projetos de saneamento para a Fundação Nacional da Saúde – 
FUNASA. 

O segundo objetivo específico foi estabelecido com o intuído de diagnosticar a 
possibilidade de acesso a recursos onerosos e financiamentos por parte dos entes públicos em 
questão, pois é a partir da observância dos limites para operações de crédito, estabelecido pela 
Lei de responsabilidade Fiscal – LRF, que a administração pública brasileira pode pleitear tais 
recursos. 

O terceiro objetivo específico foi estabelecido para fornecer aos técnicos e aos “policy 
makers” com interface no PIRH DOCE uma visão do leque de fontes de recursos onerosos e 
não-onerosos a disposição atualmente, para a realização de investimentos em projetos do setor 
de saneamento. Contudo, cumpre observar que outras fontes possam vir a ser incorporadas em 
um futuro próximo, ou ainda, que as informações das fontes de recursos relatadas no presente 
trabalho possam trazer novas observações sobre suas condições. 

O quarto objetivo foi desenvolvido para analisar o comportamento e as perspectivas 
dos investimentos que as concessionárias estaduais dos serviços de saneamento nos estados de 
Espírito Santo e Minas Gerais, COPASA-MG e CESAN-ES, estabeleceram em suas áreas 
geográficas de atuação, tendo em vista que o esforço de investimento destas concessionárias 
tende a ser fundamental para o cumprimento das metas do programa em questão. 

5.3.2. Resultados Alcançados 
Como é comprovado em diversos estudos internacionais, investimento em infra-

estrutura por períodos relativamente longos é condição necessária tanto ao crescimento 
econômico como para ganhos sustentados de competitividade. Este não é um esforço trivial. 
Poucos países têm sido capazes de mobilizar recursos ao longo de um horizonte que vai além 
de 20-30 anos. 

De acordo com pesquisas realizadas pelo Banco Mundial e publicadas em 2005, e 
tendo por referência a experiência dos países desenvolvidos e das economias emergentes que 
transitaram mais recentemente e de forma acelerada para níveis mais elevados de renda, 
observa-se que para economias com as características da brasileira seriam necessário os 
seguintes parâmetros de investimento: 

 Uma relação investimento/Produto Interno Bruto (PIB), em infra-estrutura, da 
ordem de 3,0% apenas para manter o estoque de capital existente (1%), acom-
panhar o crescimento e as necessidades da população (1,3%), e 
progressivamente universalizar os serviços de água/saneamento (0,6% em 20 
anos) e eletricidade (0,1% em cinco anos). 

 Uma expansão para 4%-6% do PIB, investido ao longo de 20 anos, para 
alcançar os níveis observados atualmente na Coréia do Sul e em outros países 
industrializados do Leste da Ásia, ou mesmo acompanhar o processo de 
modernização da infra-estrutura da China. 

Embora a realidade brasileira, até o presente, ainda não tenha atingido os padrões de 
investimento em infra-estrutura, como os comentados acima, os resultados apresentados 
deixaram claro que existem condições propícias a implementação de um Programa de 
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Investimento como o preconizado pelos objetivos estratégicos do PIRH DOCE e, 
principalmente, na implementação de ações que visem reduzir o déficit ou universalizar os 
serviços de saneamento da bacia.  

Em que pese este entendimento, principalmente no que tange ao diagnostico da 
execução orçamentária do setor público com os gastos de saneamento dos últimos anos, 
perceberam-se claras restrições na implementação do PIRH DOCE somente através de 
recursos não-onerosos ou orçamentários. Esta afirmação fica bem evidente quando analisados 
os padrões e dimensão de gastos apresentados com a rubrica em questão. 

Obviamente que a dificuldade comentada é de cunho nacional e estrutural, e como é 
sabido, tem múltiplas causas, mas diz respeito fundamentalmente a obstáculos como, por 
exemplo:  

 As restrições fiscais e a elevada rigidez orçamentária voltadas principalmente, 
como no caso do governo federal, para pagamento e rolagem da dívida pública, 
fato que ocorreu com mais intensidade após o imposto inflacionário ter 
deixado de ser instrumental para o seu financiamento; 

 A limitação na capacidade de planejamento setorial e de execução do governo, 
pela progressiva deterioração da qualidade da administração pública, 
contribuindo par isso a histórica politização de instâncias diretamente 
envolvidas na implementação dos investimentos; 

 A ausência ou fragilidade de marcos legais e regulatórios, como por exemplo 
no setor de saneamento, capazes de dar segurança jurídica e assegurar a 
estabilidade e a transparência das regras. Neste contexto, a fronteira de 
investimento das empresas, em particular do setor privado, se contrai na exata 
medida da percepção de maior risco, e os investidores passam a exigir taxas de 
retorno proporcionalmente superiores; e 

 A instabilidade macroeconômica das últimas três décadas que gerou distorções 
significativas nos preços dos ativos e nas condições de financiamento ao 
investimento. Cabendo destacar aqui, o elevado custo de capital no país (que 
apresenta as mais altas taxas praticadas no mundo), a inconsistência entre as 
estruturas de empréstimo disponíveis no mercado e aquelas necessárias para 
investimentos em infra-estrutura, levando, assim, o mercado de capitais a ter 
um papel secundário frente dominância do banco nacional de desenvolvimento 
econômico e social (BNDES) como fornecedor de recursos. 

Não obstante, também, os estudos anteriormente apresentados e pertinentes a 
sustentabilidade do programa de investimento do PIRH DOCE, demonstraram que alguns dos 
municípios da bacia tem um recorte propício ao acesso de recursos não- onerosos para 
saneamento, através do encaminhamento de projetos a FUNASA. É preciso destacar que este 
encaminhamento é otimizado quando amparado pela priorização dada pelo PAC. 

Ressalta-se, ainda, que atualmente a inclusão de um projeto, programa ou obra de 
infra-estrutura no âmbito do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento do governo 
federal), apresenta repercussão direta na agilidade de acesso às robustas linhas de 
financiamentos existentes no mercado brasileiro. No caso do setor de saneamento, 
tradicionalmente e historicamente, estas amplas linhas de financiamento operadas pelo 
BNDES e CEF, voltadas tanto para o setor público como para o setor privado, são lastreadas 
pelos recursos do FAT (fundo de amparo ao trabalhador) e do FGTS (fundo de garantia por 
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tempo de serviço) e, em ambas, o papel do Ministério das Cidades e do próprio governo 
federal possui relevância estratégica no processo decisório. 

Conjugada a boa possibilidade de acesso ao crédito para a implementação do 
programa, tanto através do BNDES como da CEF, também, o trabalho trouxe a luz a 
satisfatória condição para obtenção de crédito dos municípios e até dos estados analisados, 
sendo que esta constatação credita aos entes públicos em questão possibilidades adicionais de 
acesso às variadas fontes de financiamento internacionais apresentadas. 

Outro bom resultado que o estudo demonstrou para implementação dos objetivos 
estratégicos do PIRH DOCE, principalmente em relação aos subprogramas de investimento 
em saneamento, pode ser verificado através da boa situação financeira que se encontra tanto a 
COPASA-MG como a CESAN-ES, e a amplitude de seus programas de investimento já 
executados, e a serem implementados nos próximos anos, fato este que propicia uma 
necessária aliança estratégica entre o comitê gestor do programa e as referidas empresas.  

Finalmente, com base no presente estudo, a Consultora estabeleceu uma primeira 
aproximação para as discussões objetivando a consolidação de um quadro de usos e fontes 
(Quadro 17), para a implementação do conjunto de investimentos do PIRH Doce.  

 
Quadro 17 – Usos e fontes de investimento do PIRH Doce 

USOS 
Itens Valores 

P11 - Programa de Saneamento da Bacia 916.592.923,00 
P23 - Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água 105.211.512,00 
P41 - Programa de Universalização do Saneamento 182.627.150,00 
Total dos Usos 1.204.431.585,00 

FONTES 
Itens Percentual Valores 

FUNASA - orçamento 5% 60.221.579,25 
Outros Ministérios e Fundos - orçamento 5% 60.221.579,25 
Governos Estaduais - orçamento 20% 240.886.317,00 
Governos Estaduais - obtenção de empréstimo 15% 180.664.737,75 
Prefeituras - orçamento 10% 120.443.158,50 
Prefeituras - obtenção de empréstimo 20% 240.886.317,00 
Companhias de Saneamento - orçamento 25% 301.107.896,25 
Total das Fontes 100% 1.204.431.585,00
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6. DIRETRIZES GERAIS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PIRH DOCE 

6.1. Quadro Político Geral  
Os objetivos integrantes das questões sócio-institucionais e políticas apresentam 

destacada importância no contexto das ações e programas do PIRH Doce, visto que possuem 
nítido caráter promotor, viabilizador e facilitador das propostas do Plano. Para todas as 
questões – sejam elas de vinculação direta com os recursos hídricos, sejam de natureza 
ambiental ou sócio-institucional devem ser buscadas formas de planejamento articulados, sob 
pena de não se conseguir atingir os objetivos traçados pelo PIRH Doce.  

6.1.1. Aspectos Políticos, Administrativos e Institucionais 
Caberá às direções do CBH-Doce e CBHs de rios afluentes, com apoio da entidade 

executiva (UAR/ANA Rio Doce ou a futura Agência de Bacia), realizar contatos com órgãos 
e entidades públicas, autoridades e parlamentares, visando obtenção de recursos financeiros 
necessários à implementação de ações e trabalhos definidos no PIRH-Rio Doce. A Comissão 
Interestadual Parlamentar de Estudos para o Desenvolvimento da Bacia do Rio Doce - CIPE 
Rio Doce deverá receber documentos e propostas sistematizadas que permitam emendas 
coletivas nos orçamentos anuais e plurianuais, tanto dos Estados de Minas Gerais e Espírito 
Santo, como da União, agregando-se justificadas com base no PIRH e PARHs, aprovados 
pelos colegiados da bacia, portanto com a força e respaldo político de prefeitos, usuários das 
águas e lideranças da sociedade civil organizada que representam cerca de 3,5 milhões de 
habitantes.  

Mas, além de recursos orçamentários, há que se prever interação do CBH Doce/CBHs 
com órgãos e entidades públicas estaduais e da União e com a frente parlamentar citada para 
elaboração de propostas de projetos de lei que resultem em benefícios ambientais à Bacia do 
Rio Doce, principalmente no sentido de regulamentar áreas de preservação, melhorar as 
estruturas de órgãos e entidades de fiscalização ambiental e definir políticas de compensação 
aos municípios. 

Outro esforço político a ser articulado com a CIPE será o de obter apoio, na Câmara 
dos Deputados e nas Assembléias Legislativas dos Estados, na tramitação de Projeto de Lei 
de Ratificação de Protocolo de Intenções de Consórcio Público Agência da Bacia do Rio 
Doce, caso seja esta a personalidade jurídica aprovada..   

A Implementação das ações do PIRH-Doce terá que considerar que, em primeiro 
momento, não haverá recursos próprios, provenientes da cobrança pelo uso das águas. Em 
decorrência da Implementação dos Instrumentos de Gestão e do Arranjo Institucional será 
possível, em 2011, iniciar-se a cobrança, mas o seu produto, isoladamente, não será suficiente 
para atender as Metas do Plano.   

O produto da cobrança terá um efeito catalisador importante na Implementação do 
PIRH Doce. Para cada valor gerado pela cobrança há aplicação de outro tanto por entidades e 
órgãos parceiros, principalmente as prefeituras municipais e as entidades de gestão estaduais e 
da União. O produto da cobrança pode, ainda, quando devidamente consolidado, ser utilizado 
como garantidor de programa de financiamento, o que permitirá alcançar ou até mesmo 
antecipar metas definidas no Plano. 

As dificuldades iniciais de Implementação do PIRH-Doce não são, portanto, apenas 
financeiras, mas de ordem institucional, necessitando uma decisão rápida e muita bem 
negociada sobre a Proposta de Arranjo Institucional. Merece ser lembrado que a implantação 
do Arranjo Institucional estará sendo conduzida juntamente com a implementação da 
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cobrança pelo uso das águas, que é antecedida pela melhoria do cadastro de usuários e por 
reuniões de convencimento e sensibilização dos usuários. 

6.1.2. Obstáculos e Minimização de Efeitos Adversos 
Os obstáculos que se apresentam à Implementação do Plano são, fundamentalmente, 

os de ordem financeira e de gestão dos recursos hídricos. 

As dificuldades financeiras poderão ser reduzidas através de articulações políticos-
institucionais que permitam emendas aos orçamentos da União e dos Estados de MG e ES 
para ações e obras contempladas no Plano, bem como de negociações e sensibilização que 
permitam a aplicação de recursos orçamentários de órgãos e entidades públicas e privadas na 
Bacia do Rio Doce, sejam em projetos individualizados e específicos, sejam em parcerias, que 
reúnam em um programa ou projeto, distintas entidades e várias fontes de recursos. 

As dificuldades de gestão poderão ser minimizadas com a instalação dos 
Instrumentos de Gestão (outorga e cobrança, prioritariamente) e do Arranjo Institucional 
(criação do Comitê de Integração e da Agência de Bacia, basicamente).   

Os atores da bacia, destacando-se entre eles o poder público, através dos chefes dos 
executivos municipais participantes dos comitês de bacia, possuem papel fundamental nas 
articulações políticos-institucionais citadas. Já os órgãos gestores têm um papel destacado no 
apoio à gestão da Bacia, principalmente para a operacionalidade da outorga e da cobrança e 
para incitar o processo de implantação do Arranjo Institucional, no caso o sistema Comitê de 
Integração- Comitês de Bacias de rios afluentes -Agência de Bacia única, conforme proposto 
no RP 07.  

A falta de recursos financeiros para um Plano de Bacias não é uma prerrogativa 
exclusiva da Bacia do Rio Doce. Em todas as bacias hidrográficas esta dificuldade está 
presente. A minimização desta dificuldade vai acontecer à medida que a bacia possuir 
recursos financeiros que lhe são próprios, e que passam a agir como catalisadores de outras 
fontes de recursos e de envolvimento de parceiros. Para tanto, o que é urgente e está ao 
alcance dos atores da bacia, é priorizar a Implantação do Arranjo Institucional e rapidamente 
aprovar o início do funcionamento de uma entidade executiva de apoio aos comitês, a 
Agência de Bacia do Rio Doce. 

Por outro lado, enquanto não houver recursos próprios, provenientes do produto da 
cobrança pelo uso das águas, não há garantia que aconteçam articulações para aplicação de 
recursos financeiros com base no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce, 
envolvendo outros parceiros. A tradição mostra que ao não contar com recursos financeiros 
próprios, o sistema de recursos hídricos e de gestão da bacia deixa de ser referência e os 
atores da bacia, os interessados em obras para seus municípios, os interessados em 
preservação ambiental, e os mais distintos protagonistas passam a freqüentar outros ambientes 
em busca de recursos e de apoio às suas demandas. 

A falta de um Arranjo Institucional adequado é, portanto, o principal obstáculo à 
Implantação das Ações do PIRH e dos PARHs. Experiências relevantes mostram que, muitas 
vezes, recursos financeiros não conseguem serem aplicados e políticas ambientais não 
conseguem serem praticadas devido à falta de uma estrutura executiva que se responsabilize 
pelas documentações e processos legais necessários.  
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6.2. Encadeamento dos Eventos 
O Roteiro de Implementação do PIRH Doce tratado neste capítulo deve considerar e 

compatibilizar as Metas do Plano, o Programa de Investimentos, as Diretrizes para 
Implementação dos Instrumentos de Gestão e o Arranjo Institucional proposto.  

6.2.1. Ações Políticas e Institucionais 
Este tema foi abordado no item anterior e, resumidamente, significa a mobilização das 

forças políticas e institucionais para ações visando obtenção de recursos financeiros e 
melhorias na legislação ambiental para a Bacia do Rio Doce. Trata-se, portanto, de ações que 
se iniciam mesmo antes de um Plano de Bacia e que perduram ao longo de todo o horizonte 
do Plano, conforme comentado anteriormente. 

6.2.2. Implantação dos Instrumentos de Gestão 
No primeiro momento de implementação do PIRH Doce, é imperioso ter-se a 

implementação dos seguintes elementos: 

- aprimoramento do cadastro dos usuários e outorga; 

- implantação da cobrança; 

- implementação do sistema de informações 

6.2.3. Implementação do Arranjo Institucional 
O Arranjo Institucional proposto para a Bacia do Rio Doce considera a necessidade de 

focar dois componentes: 

- A melhoria do funcionamento e das relações entre os comitês, ou seja, a 
“Governança dos Colegiados”; 

 – A criação de entidade executiva de apoio aos colegiados, tendo como suporte a 
cobrança pelo uso das águas. 

A atual estrutura institucional na bacia do rio Doce – diretorias dos comitês de bacia e 
câmaras técnicas, com apoio da Unidade Administrativa Regional da ANA – UAR-ANA/Rio 
Doce e dos órgãos gestores estaduais – deverá responsabilizar-se pelos trabalhos de 
Implementação do Arranjo Institucional, com base em cronograma aprovado pelos colegiados 
das bacias. 

1º) Momento de criar e de instalar a entidade executiva   

Todos os passos para a criação da Ag-Doce podem ser dados antes da implantação da 
cobrança pelo uso das águas, mas não a sua instalação. Ao se proceder a sua instalação as 
demandas irão recair sobre esta entidade, passam a ocorrer despesas e se não houver estrutura 
e recursos financeiros assegurados, o risco de colapso e descrédito é muito grande. A estrutura 
e os custos necessários ao funcionamento da Ag Doce são significativos e a cobrança pelo uso 
das águas garante apenas 7,5% do produto arrecadado para o custeio da entidade executiva.. 

2º) Outorga, cadastro e os critérios e mecanismos de cobrança  

Antes de se iniciar a cobrança é necessário regularizar as outorgas e o cadastro dos 
usuários para, em seguida, propor e aprovar os critérios e mecanismos da cobrança pelo uso 
das águas, que dependem das informações do cadastro. Os usuários, não só os membros 
participantes dos comitês, devem ser informados e sensibilizados sobre os procedimentos em 
curso, para se evitar, no futuro, dificuldades e até mesmo contestações judiciais à cobrança. A 
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experiência mostra que não basta a força da legislação, os usuários precisam estar 
convencidos a aderir e a participar da gestão.  

A aprovação dos critérios e mecanismos da cobrança é de competência dos colegiados 
deliberativos. A utilização do “fator de gestão” na equação da cobrança, tanto em águas de 
dominialidade da União, como dos Estados, na forma utilizada nas bacias PCJ e do Paraíba do 
Sul, é mais uma maneira de assegurar, aos usuários e demais atores, que o que foi cobrado 
retorna à bacia de origem. A matéria (única e idêntica para todos) versando sobre os critérios 
e mecanismo de cobrança necessita de aprovação em cada comitê de bacia, depois nos 
Conselhos Estaduais e no CNRH. Os critérios e mecanismos da cobrança contam com a 
experiência vivenciada no Paraíba do Sul e PCJ.  

A outorga e o cadastro, que contém as informações necessárias ao estabelecimento do 
valor da cobrança a cada usuário, têm sido responsabilidades dos órgãos gestores, 
principalmente nesta etapa inicial de implantação da cobrança e da entidade executiva.    

3º) Aprovação do Arranjo Institucional e implementação da governança dos 
colegiados 

O arranjo institucional necessita aprovação prévia dos colegiados deliberativos. Ao 
aprovar o PIRH-Doce, contendo a Proposta de Arranjo Institucional, a linha de conduta geral 
já estará assegurada, restando afinar o comprometimento dos atores e das instituições com a 
Proposta e consensar as responsabilidades de cada parte.  

Os procedimentos de integração dos comitês e de gestão compartilhada das águas de 
dominialidade da União e dos Estados devem estar aceitos e regulamentados pelos comitês, 
bem como o reconhecimento da Ag-Doce, como agência única. As minutas de resolução, a 
serem submetidas aos respectivos comitês, devem estar consensadas, como é o caso da 
composição dos membros do comitê federal e a criação da CTe. 

Os Conselhos Estaduais e CNRH devem ser informados sobre a evolução dos 
trabalhos e de todo o processo em andamento na bacia do rio Doce, para que se possa 
compatibilizar os trabalhos na Bacia, com as agendas das assembléias deliberativas dos 
Conselhos.  

4º) Parcerias com os órgãos gestores estaduais e com a União 

No momento de instalação da Ag-Doce o processo de negociação e as minutas de acordos a 
serem celebrados com os órgãos gestores (única e idêntica para todos) devem estar 
praticamente prontos, restando apenas o ato solene de coleta das assinaturas. Os acordos da 
Ag-Doce com os órgãos gestores serão feitos em conformidade às legislações dos Estados e 
União, levando em consideração a personalidade jurídica que a Ag-Doce vier a receber. A 
competência de efetuar a cobrança em águas de domínio da União poderá ser delegada a um 
Consórcio Público Agência de Bacia, mas não a associação civil de direito privado, que 
necessariamente dependeria de lei que a autorizasse. 
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7. CONCLUSÕES E RESULTADOS ESPERADOS 

Uma das questões cruciais da bacia do Rio Doce, no seu atual estágio de 
desenvolvimento, diz respeito à qualidade da água. Em praticamente todos os pontos de 
amostragem analisados, ocorreram problemas com coliformes e parâmetros relativos à cor e 
turbidez, além de outros compostos tóxicos associados ao uso agrícola e à erosão do solo. 

Desta forma, o Plano considerou as ações de saneamento e controle de erosão como 
uma das metas mais ambiciosas incorporadas em seu escopo. O saneamento da bacia, na 
forma de tratamento de esgotos, responde por mais de 70% dos recursos previstos no seu 
cronograma físico de implementação. Trata-se de uma ação para a qual existem inúmeras 
linhas de financiamento disponíveis, e cuja implementação conta com  as modernas técnicas 
de engenharia que dispõe de soluções de pronto uso. 

Não obstante, o controle da erosão e do processo acelerado de sedimentação verificado 
nos corpos de água da bacia representa, sem sombra de dúvida, o maior desafio técnico e 
operacional do programa. A eficiência destas ações está relacionada com a modificação 
abrangente dos modelos de uso e ocupação do solo atualmente verificados na região, onde 
predominam, principalmente na porção média da bacia, pastagens com alto nível de 
degradação. Outras atividades agrícolas, como cafeicultura e reflorestamentos também 
contribuem, de diversas formas, para a formação de processos erosivos em áreas mais 
propensas a estes fenômenos. 

O controle de geração de sedimentos passa, portanto, por um processo integrado onde 
a renaturalização da bacia, envolvendo recuperação de matas ciliares, implantação de 
dispositivos de controle de enxurradas em estradas rurais, recuperação de áreas degradadas 
(inclusive pastagens), entre outras, constitui o mote principal e norteador da ação. Entende-se 
que, pela dimensão do desafio, a recuperação de micro-bacias possa ser uma atividade 
pioneira, organizada de modo a se tornar unidade demonstrativa e de validação e 
experimentação de procedimentos técnicos. 

A questão da disponibilidade de água também é um tema que se tornou emergente na 
bacia nas últimas décadas, demonstrando que o aumento populacional e dos consumos 
relativos às atividades econômicas, em determinados locais, têm pressionado as 
disponibilidades hídricas em determinadas regiões. Mesmo considerando a abundância 
identificada na bacia como um todo, determinados locais já começam a sentir o esgotamento 
deste recurso em períodos de escassez mais intensos. O prognóstico realizado, projetando 
demandas para 2030, apontam saldos hídricos negativos nas bacias capixabas e em pontos 
localizados das bacias afluentes do Piracicaba, Caratinga e Guandu. 

Neste sentido, o Plano contempla programas que enfrentam esta questão de distintas 
maneiras. Em primeiro lugar, através do Programa de Incremento Hídrico, aponta para a 
necessidade de investimentos localizados, em pontos de escassez evidente, através de obras de 
engenharia pontuais, como barragens, captações subterrâneas, aduções, etc. Em segundo 
lugar, investe no conceito de renaturalização de bacias, ao incorporar o Programa Produtor de 
Água, para o qual já existem iniciativas legais e opções de financiamento nos estados de 
Minas Gerais e Espírito Santo. Por fim, investe na gestão dos serviços de saneamento, através 
do Programa de Redução de Perdas nos serviços de abastecimento público de água, focado, 
essencialmente para as cidades de maior porte, com mais de 50.000 habitantes. 

O saneamento da bacia também é contemplado com ações de adequação de disposição 
de resíduos sólidos urbanos, um dos principais problemas ambientais da região, com reflexos 
importantes na qualidade da água e indicadores de qualidade de vida. Entendido em seu 
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sentido mais amplo, colocou-se como meta a implementação, em todos os municípios da 
bacia, dos Planos Municipais de Saneamento, envolvendo abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana. Neste último caso, entende-se 
como necessário reforçar os instrumentos normativos de gestão na bacia, notadamente os de 
cunho municipal. 

A questão das cheias também é contemplada no Plano. Periodicamente, inundações 
junto às cidades situadas na calha principal do rio têm causado prejuízos e transtornos à 
sociedade da bacia, sendo que já se encontra em operação um sistema de alerta, centrado no 
monitoramento de nível da água do rio em distintos pontos. O Plano, neste sentido, propõe 
não apenas a modernização do sistema de alerta, atualmente já em execução, mas também em 
ações acessórias de definição de zonas de enchente, normatização de usos em áreas 
suscetíveis à inundação, apoio à implantação de sistemas de alerta municipais simplificados. 
O que se propõe, na verdade, é avançar sobre o tema, com atenção sobre municípios 
atualmente não beneficiados pelo sistema de alerta. 

No que diz respeito às áreas protegidas, o enfoque previsto é, essencialmente, de 
reorganização do território, dentro do conceito, já apresentado, de renaturalização de bacias. 
A recuperação de áreas de preservação permanente e a análise de áreas potencialmente 
importantes e representativas para preservação são iniciativas que projetam resultados para a 
questão da disponibilidade e qualidade de água. 

Não menos importante, nesta primeira versão do plano, foi o esforço na busca na de 
diretrizes para a implantação dos demais instrumentos de gestão (outorga, enquadramento, 
sistema de informações e cobrança). Avançou-se, dentro dos limites metodológicos, na 
elaboração de uma visão possível de enquadramento, visando nortear as discussões futuras 
sobre o tema. 

O arranjo institucional proposto, considerando a implantação de uma Agência de 
Bacia, também exigirá um esforço institucional intenso, para tornar maduras as pretensões 
manifestas neste Plano. Este documento representa, portanto, um primeiro esforço neste 
sentido, resultado do compromisso de distintos comitês de bacia, no sentido do 
desenvolvimento sustentável e da recuperação ambiental da bacia do rio Doce. 

Estas ações são importantes frente aos desafios que se projetam para o futuro da bacia, 
tendo em vista a criação de um ambiente de desenvolvimento sustentável. O crescimento 
econômico da última década, centrado sobre a exploração de commodities, pressiona os 
recursos naturais do Vale do rio Doce, onde existem reservas minerais importantes e um 
significativo parque industrial siderúrgico. 

O crescimento da população nas sub-bacias de maior dinâmica econômica, como a 
bacia do rio Piracicaba, podem aumentar a já problemática situação do saneamento, onde os 
esgotos domésticos e a disposição inadequada dos resíduos sólidos é um dos principais 
problemas identificados. O intenso crescimento agricultura irrigada na porção capixaba da 
bacia, por sua vez, também pode conduzir a uma situação de escassez hídrica nas bacias do 
Santa Maria do Doce, Guandu e Santa Joana. 

Dentro de um contexto de expansão do sistema gerador de energia elétrica, os estudos 
de inventário hidrelétrico também projetam para a bacia um cenário de intensificação de 
implantação de Pequenas Centrais Hidrelétricas. Embora estes empreendimentos sejam objeto 
de um rigoroso processo de licenciamento ambiental, as apreensões causadas na sociedade em 
torno do tema torna justificável a adoção de um instrumento de gestão dos recursos hídricos, 
representado, neste caso, pelo PIRH Doce. 
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Desta maneira, ao final do período de aplicação do PIRH Doce, o que se deseja para a 
Bacia, em linhas gerais, segundo os temas norteadores, é: 

I) Qualidade da Água 

Melhoria gradativa da qualidade da água nos trechos mais críticos; 

Atendimento ao Enquadramento; 

II) Quantidade de Água - Balanços Hídricos 

Atingir um cenário onde não ocorram déficits hídricos, com atendimento aos 
usos consuntivos; 

Eliminar e gerenciar as situações de conflito de uso, durante todo o ano, 
predominando os usos mais nobres; 

III) Suscetibilidade a Enchentes 

Redução de danos quando da ocorrência de enchentes; 

IV) Universalização do Saneamento 

Melhoria dos indicadores de saneamento (tratamento de esgotos, resíduos 
sólidos e drenagem urbana); 

V) Incremento de Áreas Legalmente Protegidas 

Aumentar as áreas sob proteção formal (unidades de Conservação e áreas de 
Preservação Permanente), com pelo menos uma unidade de conservação de 
proteção integral em cada bacia afluente; 

Instituir uma ação consistente de recomposição de APP na área da bacia; 

VI) Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

Implementação de todos os Instrumentos de Gestão dos Recursos Hídricos 
(plano de bacia, enquadramento, outorga, cobrança, sistema de informações) 

VII) Implementação das Ações do PIRH Doce 

Estabelecer uma estrutura organizacional (material, recursos humanos e de 
procedimentos) que dê suporte ao gerenciamento das ações do PIRH Doce. 
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